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3.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDI':NCIA DO SR. GILBERTO 

MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­

. nadares: 

José Guiomard - Oscar Passos 

- Flávio Brito - Edmundo Levi 

- Lobão da Silveira - Walde-

mar Alcântara - Wilson Gonçal­

ves - Duarte Filho - Manoel 

Villaça.- Ruy Carneiro - Arge­

miro de Figueiredo - João Cleo­

fas - Pessoa de Queiroz - JoE.é 

Ermírio - Leandro Maciel -­
Josfi Leite - Aloysio de Carvalho 

- Josaphat Marinho - Carlos 

Lindenberg - Eurico Rezende -­

Paulo Tôrres - Vasconcelos Tôr­

res - Gilberto Marinho - Mil­
ton Campos - Benedicto Valia­
dares - Nogueira da Gama -­
Carvalho Pinto - Lino de Mattos 
- José Feliciano - Fernando 
Corrêa - Ney Braga - Attílio 
Fontana - Guido Mondin -­
Daniel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

r;nho) - A lista de presença acusa. <J 

comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Há número regimental. Declaro aber·­
ta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede ~L 

leitura da Ata da sessão anterior, 
que ê aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se ... 
guinte 

EXPEOIEl\TE 
OFICIOS 

DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.0 314/69, de 5 do mês em curso, 
comunicando a aprovação cto Projeto 
de Lei do Senado n.0 55, de 1967 
(n. 0 763-B/67, na Câmara), que acres· 
centa dispositivo ao art. 1.0 da Lei 
n.0 4. 729, de 14 de julho de 1965, que 
define o crime de sonegação fiscal,. 
e dá outras providências. Projeto 
enviado à sanção em 5 de novembro 
de 1969. 

N.0 315/69, de 5 do mês em curso, 
comunicando a aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n.0 60, de 1965 
(n. 0 3. 808-B/66, na Câmara), que dá 
nova redaçãv ao caput do art. 1.0 da 
Lei n.0 94, de 16 de setembro de 1947, 
que permite aos Juízes da Fazenda 
Pública a requisição 1e processos ad· 
ministrativas para a extraç·ã0 de pe ... 
ças. Projeto enviado à sanção em 5 
de novembro de 1969. 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara 
dos Deputados, encaminhando à re: 
visão do Senado autógrafos dos se­
guintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CA~IARA 

N. 0 I, DE 1969 

(N.0 1.180-B/59, na Casa de origem) 

Isenta do pagamento de foros, 
taxas d~ ocupação e aluguel os 
terrenos de marinha, acrescidos 
ou próprios nacionais, aforados ou 
ocupados pelas Santas Casas de 
Misericórdia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As Santas Casas e de­
mais associações de assistência social, 

r;-: '"'.' n 'i'·' ;'\ 11. !.";;\ ~ ;\ ·"'"" I'"'{ .J•\'rJI·':;j;j /'- •f'J 
~J ..... ~ '..1..,,.JJ L:;.~..~:....~.Lr..i 

que mantêm hospitais e serviços ins­
talados em imóveis de propriedade da 
União, ficam isentas do pagamento 
dos foros a que tais imóveis estejam 
sujeitos, e habilitadas a obter a títu­
lo gratuito c· aforamento ou a cessão 
de uso dos imóveis que ocupem ou de 
que sejam locatárias. 

* 1.0 
- Fazem jus aos favores da 

presente Lei as Santas Casas e de­
mais associações de assistência social 
que se tenham habilitado no mesmo 
ano perante o Ministério da Saúde aos 
benefícios do Decreto-Lei n.0 9.846, de 
12 de setembro de 1946, na forma de 
seu art. 5.0 

* 2.0 ·- As prestações vencidas 
do fôro, aluguel ou taxa de ocupação 
ficarão remidas no ato da concessão 
dos favores da presente Lei. 

Art. 2.0 
·- No caso de transferência 

dos terrenos a que se refere o artigo 
anterior, será sempre devido o laudê­
mio e restabelecida a cobrança do fô­
ro ou da taxa de ocupação. 

Art. 3.0 - Cessarão os benefícios 
desta Lei, caso as instituições favore­
cidas percam o caráter beneficente e 
assistencial ou deixem de aplicar, in­

tegralmente no País, os seus rendi­
mentos, para os respectivos fins. 

Art. 4.0 
- A concessão dos favores 

da presente Lei será processada pelo 
Serviço do Patrimônio da União, na 
forma do Decreto-Lei n.0 9.760, de 5 

de setembro de 1946. 

Art. 5.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

1 ~,. .. \, .. );'~ ,...:;~~,•r",, 
'.:' í ~ ( ' 1'• t.. ' .. ' '\ ' 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR.GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Dlvlsio Administrativa Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEl;ÃO ll 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 

Semestre ...... , . . . . NCr$ 20,00 Semestre ....... , .. . NCr$ 40,00 
NCr$ 80,00 Ano .. . . . .. . . . . .. .. . NCr$ 40,00 Ano ............... . 

Número avulso ............... . NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N,0 9.760 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 

Dispõe -sôbre os bens imóveis 
da União, e dá outras providências 

..... , .... ··········· .......... . 
Art. 125 - Por ato do Govêrno e a 

seu critério, poderão ser cedidos, gra­
tuitamente ou em condições especiais, 
sob qualquer dos regimes previstos 
neste Decreto-Lei, imóveis da União, 
dos Estados, dos Municípios a entida­
des educacionais, culturais ou de fi­
nalidades süciais e, em se tratando de 
aproveitamento econômico de interês­
se nacional que mereça tal favor, a 
pessoa físi~a ou jurídica. 

(As Comissões de Saúde e de Fi­

naças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N, 0 2, DE 1969 

(N.0 88-B/67, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 9.0 

da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previ­
dência Social). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Acrescente-se ao art. 9.0 

da Lei n.0 3. 307, de 26 de agôsto de 

1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social), um parágrafo, que será o 3.0, 
com a seguinte redação: 

"Art. 9.0 - .••..••••..•••• , ••••• 

§ 3.0 
- Para os efeitos de apo­

sentadoria com base no tempo de 
serviço, serão computados, como 
se fôssem de serviço efetivo, os 
meses que corresponderem às 
contribuições pagas na forma dês­
te artigo." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.0 3. 807 

DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

(Lei Orgânica da Previdência 
Social.) 

Art. 9.0 
- Ao seg\· .. ~do que deixar 

de exercer emprêgo ou atividade que 
o submete ao regime desta Lei é fa­
cultado manter a qualidade de segu­
rado, desde que passe a efetuar em 

Tiragem: 30. 000 exemplares 

dõbro o pagamento mensal da con­
tribuição. 

§ 1.0 
- O pagamento a que se 

refere êste artigo deverá ser iniciado 
a partir do segundo mês seguinte ao 
da expíraçfi o do prazo previsto no 
art. 8.0 e não poderá ser interrompi­
do por mais de doze meses consecuti­
vos, sob pena de perder o segurado 
essa qualidade. 

§ 2.0 
- Não será aceito nôvo pa­

gamento de c~:mtribuições, dentro do 
prazo do parágrafo anterior, sem a 
prévia integralização das quotas rela­
tivas ao período interrompido. 

(As Comissões de Legislação Social 
e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. o 3, DE 1969 

(N.0 1.959-A/68, na Casa de origem) 

Concede pensão especial ao ex­
servidor Leopoldo Vieira Macha­
do, da então Diretoria Regional 
dos Correios e Telégrafos em Vi~ 
tória, Estado do Espírito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É concedida a Leopoldo 
Vieira Machado, ex-servidor da então 
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Diretoríà Regional dos Correios e Te­
fégrafos em Vitória, Estado do Espí­
rito Santo, uma pensão especial, men­
sal, correspondente a 50% (cinqüenta 
por cento) do vencimento do cargo de 
Porteiro, nível 9-A, do Quadro III, 
Parte Permanente, do extinto Minis­
tério da Viação e Obras PUblicas, do 
Quadro de Pessoal do antigo Departa­
mento dos Correios e Telégrafos, do 
Ministério das Comunicações. 

Parágrafo único - A despesa de­
corrente da execução desta Lei eor­
rerá à conta da respectiva dotação 
orçamentária destinada aos pensio­
nistas do Tesouro Nacional. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO 
~LEGISLATIVO 

N.0 1, DE 1969 

(N.0 96-A, de 1968, na Casa de origf~m) 

Aprova o Decreto-Lei n.0 :158, 
. de 20 de novembro de 1968, que 

autoriza a realização de opera­
ções de crédito adicionais, para 
obtenção do equilíbrio orçamen­
tário da União. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É aprovado o Decreto-

. Lei n.0 358, de 20 de novembro de 
1968, que autoriza a realização de 
operações de crédito adicionais, para 
obtenção do equilíbrio orçamentá,rio 
da União. 

Art. 2.0 
- Revogam-se as dispoSi­

ções em contrário. 

MENSAGEM N.0 774, DE 1968 

Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do ))e­
ereto-Lei n.O 358, de 20 de no­
vembro de 1968, que autoriza. a 
realização de operações de crê di­
to adicionais, para obtenção do 
equilíbrio orçamentário da União. 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do parágrafo único do 
art. 58 da Constituição, tenho a h(>n­

. ra de submeter à deliberação do C(m­
gresso Nacional, acompanhado de Ex­
posição de Motivos rlo Senhor Minis-

tro de Estado da Fazenda, o texto do 
Decreto-Lei n.0 358. de 20 de novem­
bro do corrente ano, publicado no 
Diário Oficial do dia subseqüente, o 
qual "autoriza a realização de ope­
rações de crédito adicionais, para ob­
tenção do equilíbrio orçamentário da 
União". 

Brasília, 21 de novembro de 1968. -
A. Costa e Silva. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 385, 
DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Em 19 de novembro de 1968 

Excelentissimo . Senhor Presidente 
da República: 

Embora o Banco Central do Brasil 
tenha adquirido, devidamente auto­
rizado pelo Conselho Monetário Na­
cional, Letras do Tesouro que geraram 
recursos destinados a regularizar po­
sições deficitárias da União, verifica­
das em 5-3-68, 5-4-68 e 3-5-68, não 
mais conta com disponibilidades que, 
somadas ao saldo do I i m i t e para 
emissão de Obrigações previsto na Lei 
n.0 5.373, de 6-12-67, possam fazer 
face ao atual desequilíbrio orçamen­
tário decorrente de dívidas do Tesou­
ro para com o Banco do Brasil e que 
lhe foram debitadas por êste último. 

Destarte, e a fim de solucionar o 
problema, não apenas do aludido 
deficit mas o do que se tem em pers­
pectiva até o final do presente exer­
cício, submeto à superior considera­
ção de Vossa Excelência o projeto de 
Decreto-Lei em que proponho seja 
elevado o limite das erriissões de Le­
tras do Tesouro, nos têrmos do pará­
grafo único do art. 58 da Constituição. 

Aproveito o ensejo para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos do meu 
mais profundo respeito. - Antônio 
Delfim Netto, Ministro da Fazenda. 

DECRETO-LEI N.0 358 
DE 20 DE NOVEMBRO DE 1968 

Autoriza a realização de opera­
ções de crédito adicionais, para 
obtenção do equilíbrio orçamen­
târio,da União. 

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o art. 
58, item Il, da Constituição, e tendo 
em vista que a execução orçamentá­
ria, no corrente exercício, vem evi­
denciando ser. insuficiente o limite 
previsto para a realização de opera-

ções de crédito visando ao equillbrio 
orçamentário na forma deteilri.lôada 
nos artigos 63 e 65, § 2.0 , da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a realizar as operações de 
crédito adicionais que se fizerem ne­
cessárias para obtenção do equilíbrio 
orçamentário, na forma dos arts. 63 
e 65, § 2.0 , da Constituição, até o li­
mite de NCr$ 900.000.000,00 (nove­
centos milhões de cruzeiros novos). 

Art. 2. 0 - As Letras do Tesouro 
emitidas com base na autorização 
constante do artigo anterior poderão 
ser utilizadas no resgate de títulos 
que tenham sido emitidos, de confor­
midade com o disposto no art. 69 da 
Constituição, para realização de ope­
rações de crédito por antecipação de 
receita. 

Art. 3.0 - O presente Decreto-Lei 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário, e será submetido à aprova­
ção do Congresso Nacional, nos têr­
mos do parágrafo único do art. 58 da 
Constituição. 

Brasília, 20 de novembro de 1968; 
147.0 da Independência e 80.0 da Re­
pública.- A COSTA E SILVA- An­
tônio Delfim Netto. 

LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUIÇAO DO BRASIL 

CAPíTULO VI 

Do Poder Legislativo 

SEÇAO V 

Do Processo Legislativo 

Art. 58 - O Presidente da Repú­
blica, em casos de urgência ou de in­
terêsse público relevante e desde que 
não resulte aumento de despesa, po­
derá expedir decretos com fôrça de 
lei sôbre as seguintes matérias: 

11 - finanças públicas. 

... ' .............. o o . o o •. o···-·. •,• ... . 
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. SEÇAO VI 

Do Orçamento 

Art. 63 - A despesa pública obe­
decerá à lei orçamentária anual, que 
não conterá dispositivo estranho à 
fixação da despesa. e à previsão da 
receita. Não se incluem na proibição: 

I - a autorização para aber­
tura de créditos suple­
mentares e operações de 
crédiio por antecjpação 
da receita; 

11 - a aplicação do saldo e o 
modo de cobrir o deficit, 

§ 2.0 - Por proposta do Presi­
dente da República, o Senado Federal, 
mediante resolução, poderá: 

a) fixar limites globais para o mon­
tante da dívida consolidada dos 
Estados e Municípios; 

b) estabelecer e alterar limites de 
prazos, mínimo e máximo, taxas 
de juros e demais condições das 
obrigações emitidas pelos Esta­
dos e Municípios; 

c) proibir ou limitar temporària­
mente a emissão e o lançamento 
de obrigações, de qualquer natu­
reza, dos Estados e Municípios. 

O parágrafo único dêsse artigo im­
põe que metade da importância assim 
descontada seja destinada, obrigatO­
riamente, a investimentos, em setores 
educacionais na área de atuação da 
SUDENE ou da SUDAM. 

Articulam os demais dispositivos o 
que se deve observar na aplicação dês­
ses investimentos, enumerando, ou­
trossim, as condições exigíveis nas en­
tidades de direito público ou privado 
a serem por elas beneficiadas. Finda o 
Projeto por decretar várias isenções de 
impostos em favor das entidades aci­
ma referidas, desde que contempladas 

se houver. com o investimento, e justo para que 
Parágrafo único - As despesas ·de executem ps seus projetos, aprovados 

capital obedecerão ainda a Orçamen­
tos plurianuais de investimento, na 
forma prevista em lei complementar. 

Art. 65 - O orçamento anual divi­
dir-se-á em corrente e de capital e 
compreenderá obrigatOriamente as 
despesas e receitas relativas a todos 
os Podêres, órgãos e fundos, tanto da 
administração direta quanto da in­
direta, excluídas apenas as entidades 
que não recebam subvenções ou trans­
ferências à conta do orçamento. 

§ 2.0 - A· previsão da receita 
abrangerá tôdas as rendas e supii­
mentos de fundos, inclusive o produ­
to de operações de crédito. 

Art. 69 - f.s operações de crédito 
para antecipação da receita autoriza­
da no orçamento anual não poderão 
exceder a quarta parte da receita to­
tal estimada para o exercício finan­
ceiro, e serão obrigatOriamente liqui­
dadas até trinta dias depois do en­
cerramento dêste. 

§ 1.0 - A lei que autorizar ope­
ração de crédito, a ser liquidada em 
exercício financeiro subseqüente, fi­
xará desde logo as dotações a serem 
incluídas no orçamento anual, para 
os respectivos serviços de juros, amor­
tização e resgate. 

Art. 189 - Esta Constituição será 
promulgada, simultâneamente, pelas 
Mesas das Casas do Congresso Nacio­
nal e entrará em vigor ~o dia 15 de 
março de 1967. 

Brasília, 24 de janeiro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.o da Re­
pública. 

A Mesa da Câmara dos Deputados 
- João Baptista Ramos, Presidente; 
José Bonifácio Lafayette de Andrada, 
Vice-Presidente. 

A Mesa do Senado Federal - Auro 
Soares de Moura Andrade, Presidente; 
Camillo Nogueira da Gama, 1.0 -Vice­
Presidente. 

PARECERES 
PARECER N.0 26, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 87, de 1968, que cria 
medidas de estímulos à Educação, 
à Cultura e à Pesquisa. 

Relato r: Sr. Aloysio de Carvalho 

Visando a estimular a Educação, a 
Cultura e as tarefas de pesquisa, o 
Projeto de Lei do Senado n.0 87, de 
1968, faculta às pessoas jurídicas a 
aplicação de 50% (cinqüenta por 
cento) do impôsto de renda a que se 
obrigarem, em investime~tos de cará­
ter educacional, cultural, científico ou 
tecnológico, inclusive novos processos, 
fórmulas e técnicas de produção e 
administração. É o que se declara no 
art. 1.0 da proposição. 

que serão, por seu turno, pelo Fundo 
de Desenvolvimento Técnico e Cientí­
fico (FUNDECl do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico. 

A Proposição em causa, de autoria 
do nobre Senador Vasconcelos Tôrres, 
corresponde a louváveis intenções. 
Pena é, por isso, que regulando a apli­
cação da parte do impôsto de renda 
bem como deferindo isenções tributá­
rias, insira-se no que os doutos con­
vencionaram chamar de "matéria fi­

nanceira", vedada à iniciativa con­
gressual pelo art. 57, inc. I, da Consti­
tuição outorgada, como já o era pelo 
art. 60, inc. I, da Constituição anterior. 

Dispensamo-nos de maiores ponde­
rações visto que o tema tem sido cons­
tantemente versado em pareceres nes­
ta Comissão, não restando dúvida sô­
bre o que se deva entender por ma­
téria financeira. Qualquer lei que 
modifique a cobrança ou aplicação de 
UI!} tributo é lei de matéria financei­
ra. O presente projeto não traça re­
gras jurídicas sôbre incidência ou ar­
recadação tributária: ao contrário, 
põe e dispõe, terminantemente, sôbre 
o destino do impôsto de renda e outros 
impostos, quer dizer, avoca uma ini­
ciativa sOmente cabível ao Presidente 
da República, ex vi do mandamento 
constitucional. 

Caso seria de a Fundação Manoel 
João Gonçalves, entidade fluminense 
indicada como a inspiradora da medi­
da, dirigir-se ao Poder Executivo da 
União, provocando a sua iniciativa le­
gislativa. 
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Quanto a esta Comissão, o parecer 
é pela rejeição do projeto, por incons­
titucional. 

Sala das Comissões, em 4 de novem­
bro de 1969. - Carlos Lindenberg,, 
Presidente eventual- Aloysio de Car­
valho, Relator- Bezerra Neto- Wil­
son Gonçalves ~ Eurico Rez'ende· 
- Edmundo Levi - Nogueira da. 
Gama - Josaphat Marinho. 

PARECERES 
N.0

' 27 E 28, DE 1969 

sôbre· a Projeto de Lei do Se­
nado n.0 92, de 1968, que acres­
centa parágrafo ao artigo 67 da. 
Lei n.0 1.341, de 30 de janeiro de· 
1951. (Lei Orgânica do Ministé­
rio Público da União.) 

PARECER N.0 27 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Antonio Carlos 

O presente projeto de lei, subme­
tido à consideração desta Casa pelo 
nobre Sr. Senador Carlos Lindenberg, 
visa acrescentar ao art. 67 da Lei 
n.0 1.341, de 30 de janeiro de 1951. 
(Lei Orgânica do Ministério Público 
da União) o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único - Nas regiões 
onde existir mais de um procura­
dor de 2.a categoria, deverá 
exercer as funções de Procura­
dor Regional, o mais antigo dos. 
lotados na região." 

O projeto está assim justificado: 

"A proposição visa a suprir omis­
são da Lei n.• 1.341, de 30 de ja­
neiro· de 1951, pois à época da 
mesma não havia senão um pro­
curador em cada região, hoje tal 
situação se alterou. 

Consagra, além disso, o projeto, 
princípio dos mais adotados no 
nosso direito administrativo, in­
clusive pelos Tribunais Superio­
res. Nada de mais lógico, com 
efeito, de que numa região onde 
funcionem var10s procuradores 
de 2.a categoria se atribuam as 
funçóes de Procurador Regional 
àquele que tudo faz crer conte 
com mais experiência, com mais 
tirocínio, o mais antigo". 

Sob o aspecto jurídico-constitucio­
nal nada há que objetar contra a 
proposição. Ante o exposto a Comis-

são de Constituição e Justiça opina 
pela constitucionalidade e pela juri­
dicidade do Projeto de Lei n.O 92, de 
1968. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1968. - Milton Campos, 
Presidente - Antônio Carlos, Re­
lator - Argemiro de Figueiredo -
Bezerra Neto - Wilson Gonçalves -
Edmundo Levi - Carlos Lindenberg 

Clodomir Millet. 

PARECER N.0 28 

Da Comissão de Serviço Público Civil 
Relator: Sr. Ruy Carneiro 

Pelo presente projeto, o ilustre Se­
nador Carlos Lindenberg pretende 
seja acrescentado ao artigo 67 da Lei 
n.• I. 341, de 1951 (Lei Orgânica do 
Ministério Público da União), pará­
grifo único com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Nas regiões 
onde existir mais de um pro­
curador de 2.3 categoria, deverá 
exercer as funções de Procurador 
Regional, o mais antigo dos lota­
dos na região." 

O citado artigo 67 da Lei n.0 1. 341, 
de 1951, especifica as diversas incum­
l;>ências dos Procuradores de segunda 
categoria. 

2. O Autor, em sua justificação, afir­
ma que a proposição visa a suprir 
omissão da mencionada Lei, pois à sua 
époea "não havia senão um procura­
dor em cada região'', o que não ocorre 
atualmente. 

Considera, assim, que o projeto con­
sagra princípio dos mais adotados no 
nosso direito administrativo, inclusive 
pelos Tribunais Superiores. Ainda de 
mais lógico, com efeito, de que numa 
região onde funcionem vários pro­
curadores de 2.a categoria se atribuam 
as funções de Procurador Regional, 
aquêle que tudo faz crer conte com 
mais experiência, com mais tirocínio, 
o mais antigo. 

3. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, ouvida a respeito, opinou pela 
constitucionalidade e juridicidade do 
projeto. 

4. Lamentamos discordar do ilustre 
autor da proposição, mas, como se 
sabe, são dois os critérios adotados 
para a promoção e preenchimento de 
funções gratificadas no Serviço Pú­
blico: o da antigüidade e o do mere-

cimento. No preenchimento das fun~ 
ções de "Procurador Regional'' -
propõe o projeto - estaria eliminado 
o critério do merecimento, prevale~ 

cendo ó da antigüidade. 

Parece-nos desaconselhável a me~ 
dida, pois nem sempre o mais antigo 
é o mais apto e mere.eedor. Ad argu~ 
mentandum, se o contrário fôsse ve~ 
rídico, seria o caso de adotar-se a 
medida de um modo geral, para todos 
os casos, e não sOmente no tocante 
aos "Procuradores Regionais". 

5. Sa1Jente-se, ainda, que se numa 
determinada região só existissem dois 
procuradores de segunda categoria, 
automàticamente, se aprovado o pro· 
jeto, estaria o mais antigo nomeado, 
pela lei, para exercer a função de 
''Procurador Regional". 

6. Diante do exposto e tendo em vis· 
ta que a medida proposta, em última 
análise, intervém na liberdade de es· 
colha a nomeação do Poder ExecuUvo, 
cujos órgãos e administradores, no 
caso, estão melhor habilitados ao jul­
gamento do mérito necessário, opina­
mos pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 4 de novem­
bro de 1969. - Eurico Rezende, Pre­
sidente - Ruy Carneiro, Relator -
Leandro Maciel - Arnon de Mello -
Paulo Tôrres - Carlos Lindenberg, 
vencido. 

PARECER N.0 29, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 135, de 1968, que isenta 

de impostos federais, estaduais ·e 
municipais as cooperativas, nas 
transações entre os próprios co­
operados, anistia as dívidas por 

impostos lançados desde 15 de 
março de 1967, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

1. De autoria do ilustre Senador 
Mário Martins, o presente projeto de 
lei complementar, no seu artigo 1.0 , 

estabelece que as cooperativas,· nas 
transações entre os cooperados e na 
aquisição de bens de consumo para 
supri-las, ficam isentas de pagamento 
de quaisquer impostos federais, esta­
duais e municipais. 
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2. O art. 2.o estatui que as coope­
rativas serão anistiadaS das dividas 
resultantes de impostos, multas ou 
correção monetária Incidentes sôbre a 
compra ou venda de bens de consumo 
negociados a partir de 15 de março 
de 1967. 

3. Em arrimo do projeto, é invocado 
o parágrafo 2.0 do art. 20 da Consti­
tuição do Brasil (atualmente § 2.o do 
art. 19). que dispõe: 

"A União, mediante lei comple­
mehtar, atendendo a relevante 
interêsse social ou econômico na­
cional, poderá conceder isenções 
de impostos federais, estaduais e 
municipais." 

4. O autor, em sua justificação, tece 
considerações sôbre o relevante inte­
rêsse ~1cial e econômico nacional da 
matéria, ressaltandt que "as coopera­
tivas são responsáveis pela tranqüili­
dade de inúmeras famílias, Brasil 
adentro, que nelas adquirem utilida­
des de tôda ordem por preços inferio­
res aos de· qualquer estabelecimento 
comercial''. 

5. Como se observa, o projeto visa a 
amparar as cooperativas por duas 
modalidades distintas: a primeira, 
concedendo isenções de impostos fe­
derais, estaduais e municipais, nas 
transações entre os próprios coope­
rados; e a segunda, anistiando as dí­
Vidas resultantes das cobranças dês~ 
ses impostos; incl~sive das multas ou 
da correção monetária a que tivessem 
sido condenadas a pagar a partir de 
15 de março de 1967. 

6. Acontece, porém~ que a atual car­
ta Constitucional, no art. 57, item I, 
estatui que é da exclusiva competên­
cia do Presidente da República a ini­
ciativa de leis que disponham sôbre 
matéria financeira. 

Ora, o projeto do ilustre Senador 
Mário Martins, ao dispor sõbre isen­
ções de impostos federais, estaduais e 
municipais e sôbre a anistia das dí­
vidas resultantes do não-pagamento 
dos impostos, inclusive das multas e 
da correção monetária, enVolve, evi­
dentemente, matéria financeira, cuja 
iniciativa foi atri~uída, com exclusi­
vidade, ao Chefe do Poder Executivo, 
por fôrça do disposto no citado dis­
positivo da constituição. 

7. O projeto. não fôra a restrição 
, que sofre o legislador em seu poder 

de iniciativa quando se trata de ma~ 
téria financeira, encontraria, real­
mente, amparo no art. 19, § 2 °, da 
Constituição, pois, justificando as 
isenções pretendidas, tanto há rele­
vante "interêsse social" como "inte­
rêsse econômico nacional". 

8. Assim, e em que pêse a elevada 
intenção do seu autor, julgamos o 
projeto inconstitucional e injurídico. 

Sala das Comissões, em 4 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Car­
valho, Presidente em exercício -
Nogueira da Gama, Relator - Carlos 
Lindenberg - Bezerra Neto - Wilson 
Gonçalves - Eurico Rezende - Ed­
mundo Levi - Josaphat Marinho, 

PARECER N.• 30, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício núme~ 

ro 4/68-P/MC, de 22-11-68, do 
Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, encaminhando cópia do 
acórdão proferido nos autos do 
Recurso de Mandado de Seguran­
ça n.0 17.860, do Estado de Minas 
Gerais, o qual derJ:.'trou a incons~ 
titucionalidade do item XX do 
art. 167 da Lei Estadual n.0 3. 214, 
de 16 de outubro de 1964. 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

Ao Senado encaminha o Senhor Mi­
nistro-Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, por Ofício n.0 4, de 22 de 
novembro do ano de 1968, e para o 
fim previsto no art. 45, inc. IV, da 
Constituição de 1967, cópia autentica­
da do acórdão proferido nos autos do. 
Recurso de Mandado de S~gurança 

n.0 17.860, que declarou a inconsti­
t.ucionalid~.d~~ do item XX do art. 167 
da Lei Estadual n.0 3 .214, de 16 de 
outubro de 1964, do Estado de Minas 
Gerais. 

A invocada disposição constitucio­
nal é a que dava ao Senado Federal 
competência privativa para suspen­
der a execução, no todo ou em parte, 
de lei ou decreto declarados inconsti­
tucionais por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal.' Está re­
petida, literalmente, no inciso VIl do 
art. 42 da Constituição outorgada em 
17 de outubr'J último, para entrar em 
vigor, como entrou, em 30 do mesmo 
mês. O mesmo diploma reafirma, por 
seu turno, a regra anterior de que só­
mente pelo voto da maioria absoluta 

dos seus membros poderão os tribu­
nais decretar a inconstitucionalidade 
de lei ou ato do poder público. 
(Art. 116.) 

A ementa do acórdão que vem à 
nossa apreciação ressalta que a Lei 
Estadual mineira n.0 3 .214, de 16 de 
outubro de 1964, cr~.ando uma chama­
da taxa de expediente, não faz senão 
estabelecer, sob o disfarce ne um su­
cedâne') do impõsto de vendas e con­
signações, um tributo interestadual 
nítido, colidindo com a proibição 
constante do art. 20, n.0 li, da Cons­
tituição de 1967. Dispunha, com efei­
to, êsse artigo 20 ser vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios "estabelecer limitações ao 
tráfego, no território nacional, de 
pessoas ou mercadorias, por meio de 
tributos interestaduais ou intermuni­
cipais, exceto o pedágio para atender 
ao custo de vias de transportes" 
(inc. li) . É o que está, por têrmos 
mais simples, no art. 19, inc. li, da 
atual Constituição. É o que já estava, 
por têrmos mais latos, no art. 27 da 
Constituição de 1946. 

Sendo do ano de 1964 a lei minei­
ra precisamente incriminada de in­
constitucionalidade, não a curaram, 
portanto, dessa eiva, nem a Carta de 
1967, nem a de 1969. 

A decisão unânime do plenário do 
13upremo, proferida em 22 de feverei­
ro, de 1968, quando já em vigor a 
Constituição de 19671 teve em vtsta, 
lógicamente, a Carta de 1946, não se 
descuidando, entretanto, o nobre Mi­
nistro-Relator de acentuar que não se 
modificara, pela superveniência de 
outro diploma, o princípio. 

Acresce que a situação continua 
inalterável. 

somos de parecer, assim, que seja 
suspensa a execução do item XX do 
art. 167 da Lei mineira n.0 3.214 de 
16 de outubro de 1946, nos têrmos do 

seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 21, DE 1969 

Suspende a vigência do item XX 
do art. 167 da Lei Estadual 
n.0 3.214, de 16 de outubro de 1964. 

Art. 1.0 - É suspensa, por incons­
titucionalidade, nos têrmos do acór­
dão proferido, pelo Supremo Tribunal 
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Federal, nos autos de Recurso de 
Mandado de Segurança n. 0 17.860, Clo 
Estado de Minas Gerais,· o item XX 
do art. 167 da Lei Estadual n.0 3.214, 
de 16 de outubro de 1964. 

Art. 2.0 - A presente Resolução 
entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, em 4 de no­
vembro de 1969. - Carlos Linden.­
berg, Presidente eventual - Aloysio 
de Carvalho, Relator - Bezerra Neto 
- Eurico Rezende - Edmundo Levi 
- Nogueira da Gama - Josapha.t 
Marinho. 

PARECER N,0 31, 
DE 1969 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 204, de 1968 (n.0 ••• 

306-B/67, na Câmara), que altera 
dispositivos do Código de Proces­
so Civil. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

O presente projeto de lei, originário 
da Câmara dos Deputados, altera os 
arts. 120, 225, 254, 257, 267, 294, 301, 
964 e 967 do Código de Processo Civil. 

2. Tendo-o recebido, por distribuição, 
a 10 de dezembro último, e sobrevin­
do o recesso compulsório a 13, promo­
vi sua devolução à Secretaria a 3 de 
março dêste anc, por permanecer sem 
funcionamento 0 Congresso NacionaL 

De nôvo me foi distribuido, a 30 de 
outubro último. 

3. Durante algum tempo, a partir 
de 1963, esta Comissão opinou no sen .. 
tido de que proposições dessa nature-
7.a fôssem sobrestadas, para exame em 
conjunto com a projetada reforma do.s 
Códigos. Com a demora no encami·­
nhanÍento dos trabalhos de alteração 
dos grandes diplomas, passou a admi·­
tir a tramitação dos projetos, por não 
ser justo paralisá-los sem segurança 
quanto ao curso dos novos textos. 

4. Ocorre que, agora, além de edita-· 
dos alguns diplomas, o atual Presiden .. 
tE" da República declarcu ser "impe-· 
rioso dotar o Brasil de novos Códigos", 
no que foi seguido pelo Minil§..tro dr. 
Justiça também recém-empossà<m. 

5. Nestas condições, e para não 
agravar o tumulto, já grande, da le­
gislação existente, inclusive no domí-

nio processual, parece próprio sustar 
o andamento da proposição, na ex­
pectativa de que não tarde mais a re­
forma global do Código, conjunta­
mente com a qual deverá .ser aprecia­
da. 

Se, porventura, verificar-se nôvo 
atraso, dar-se-á curso ao projeto, me­
diante oportuna provocação. 

Sala das Comissões, 4 de novembro 
de 1969. - Aloysio de Carvalho, Pre­
sidente em exercício - Josaphat Ma­
rinbo, Relator - Bezerra Neto - No~ 

gueira da Gama - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - Wilson Gonçal~ 
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinbo) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Há oradores inscritos. 

O primeiro dêles é o Sr. Senador 
Argemiro de Figueiredo, a quem con­
cedo a palavra. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desejo, inicialmente, declarar a V. 
Exa. e a meus eminentes colegas que 
a.<;; palavras que vou ler são de minha 
única e exclusiva responsabilidade. 

Não se encontra presente, ao que 
me parece, o Senador Antônio Carlos 
Konder Reis, que me havia ontem de­
clarado que, inscrito em primeiro lu­
gar, não preparara a matéria de que 
iria tratar nesta sessão. Assim, êle me 
cedia a oportunidade da inscrição pa­
ra que, em seu lugar, eu hoje falasse. 
Não estando presente, desejo consig­
nar, de qualquer modo, e registrar nos 
Anais, meu profundo agradecimento à 
gentileza daquele colega e amigo. 

(Lendo.) 

Sr. Presidente, bem compreendo as 
responsabilidades de um homem de 
oposição, ao falar ao povo, desta alta 
tribuna do Congresso Nacional. So­
bretudo agora, quando êste País, in­
quieto e quase desalentado, ainda so­
fre o impacto de erros acumulados, 
cujas origens se perdem na noite dos 
tempos, e ainda padece de incom­
preensões apaixonadas e, até violen­
tas, que perturbam a normalidade 
política e social dos dias que se su­
cedem. Mas, é preciso falar. Falar 
por um dever de função e por um 
imperativo de consciência. E quem 
fala assim, estabelece uma linha de 

equilíbrio que não incide na área de 
pecado. Ouve a voz da própria alma 
e não tem desígnio da ofensa. Ali­
menta o sentimento da verdade, que 
é, no dizer de Gatão, o alicerce da 
autoridade. Sim, da autoridade, Au­
toridade individual, pessoal, e a au­
toridade do próprio poder governan­
te. 

Não venho assim, Sr. Presidente 
reacender as paixões, que já se vão 
esmaecendo. Não venho apontar er­
ros, no propósito de lançar ao pelou­
rinho do desaprêço público os que os 
provocaram e os que os cometeram. 
Uns e outros teriam, em seu favor, 
a dirimente da falibilidade humana. E 
os erros, os erros são até proveitosos 
quando nos educam, como assinala 
Antero de Figueiredo. 

Sempre me ajustei nessa linha de 
conduta, Sr. Presidente. Tive moci­
dade, como os jovens de hoje. Mas, 
uma mocidade que jamais se divor­
ciou da razão e do bom senso. Fui 
oposição e fui govêrno. Oposição, 
quase tôda vida. Govêrno em curto 
período de minha trajetória política. 
Na oposição, formei também ao lado 
da Revolução de 1930; e já lutava an­
tes, como acadêmico de Direito, para 
derrubar a política de Epitácio Pes­
soa, no âmbito de -minha pequena 
terra natal. No govêrno, tive a honra 
de ocupar a chefia do meu Estado, de 
1935 ã. 1940. Neste período, não me 
animo a relatar ao Senado o que me 
foi possível realizar. A matéria não 
tem oportunidade e escapa ao inte­
rêsse desta Casa. Em 1937 não hesi­
tei em acompanhar o saudoso Getúlio 
Vargas no golpe de Estado por êle 
desfechado, com o apoio das Classes 
Armadas. As duas Revoluções que a 
Nação assistira em 1935, a integralis­
ta e a comunista, não me deixavam 
dúVidas de que o golpe getulista era 
uma transformação necessana de 
salvação pública. Fui cmlstituinte 
em 1946. Vinte e três anos hoje de­
corridos. Mas ainda tenho na memó­
ria a beleza espiritual dos debates 
diários que se travavam no seio da 
Grande Comissão, encarregada de 
elaborar o anteprojeto da nova Cons­
tituição da República. Eram vinte e 
um membros e eu' tivera a honra de 
representar nela o meu Estado. Aqui, 
ainda há Senadores remanescentes 
daquela fase áure·a, que tanto enal­
teceu a cultura jurídica do País. Ntn-
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guém ·se preocupava em servir ao Go· 
vêrno. O pensamento era servir à 
Pátria. As idéias jorravam em ca· 
choeiras de ouro. As nossas Consti· 
tuições anteriores eram vistas e re­
vistas a todo instante. De momento a 
momento eram, por igual, cotejadas 
as Leis Básicas dos demais países de­
mocráticos. Fazia gôsto ouvir-se e 
sentir-se o que se passava nessa pe­
quena Assembléia, no ângulo da cul­
tura e do patriotismo. 

Vigorou, então,. a Constituição de 
1946. O que ela foi, os Mestres que o 
digam. Para mim ela foi a mais sá­
bia de tôdas as Constituições do Bra­
síl. Peça inteiriça, coordenada, coe­
rente e sistematizada. Tinha condi­
ções de viver, muito e muito através 
dos tempos. Os institutos, os textos 
que a compunham nunca se fecha~ 

vam à evolução da sociedade e do 
direito. O futuro se atualizava num 
milagre de s·abedoria jJ.rídica e de 
previsão sociológica. A Revolução de 
1964 a derrubou. Matou-a, Sr. Pre­
sidente, com obstinação e crueldade. 
Ela não foi golpeada pela imperfei­
ção dos seus princípios. Pagou, ino~ 

cente, pelo pecado dos homens. 

Não me levem a mal, porque não 
tenho na alma o bastardo propósito 
de ofender. Analiso idéias. Faço o jô­
go da verdade, em boa hora autori­
zado pelo honrado Presidente da Re­
pública. Não Irei examinar, Sr. 
Presidente, as causas próximas ou 
remotas da Revolução de 1964. Seria 
doloroso e cruel aumentar a angústia 
dos proscritos; e seria injusto plei­
tear a. condenação dos que se move­
ram por um impulso de ideal. Eu 
próprio compunha o partido que sus­
tentava o govêrno deposto. Sentia a 
gravidade dos acontecimentos e pres­
sentia que a granada teria de explo­
dir, por um determinismo histórico 
nas mãos do jovem líder que coman­
dava o meu partido. Não poucas vê­
zes lhe fiz advertências respeitosas. 
Não poucas vêzes ocupei esta tribu­
na para denunciar as manobras de 
agitadores comunistas que subver­
tiam a paz social, ensanguentando o 
solo paraibano. Deposto o chefe, não 
hesitei em defendê-lo, na hora exata 
de sua deposição. Defesa temerária, 
pois eu falara aqui no ardor da pai­
xão militar, quando as cabeças dos 
meus companheiros de partido e de 
outros políticos, rolavam aos nossos 

pés. E não me arrependo de tê-lo fei­
to. Os homens, mesmo nas horas de 
terror coletivo, não podem alienar os 
sentimentos da nobreza e da fidelida­
de. Não podem negar a verdade, vio­
lentando a própria consciência. Nin­
guém deve temêr em proclamar a 
verdade, e menos envergonhar-se em 
dizê-la. O Presidente deposto em 1964 
jamais fôra comunista, e acredito 
que nunca o será. Isso foi a base dos 
meus discursos. 

Não me surpreendi, Sr. Presidente, 
com a Revolução de 1964. As suas ori­
gens e causas mais próximas estavam 
aos olhos de todos. Nem me surpre­
enderam as injustiças praticadas, no 
ardor de sua eclosão. Revolução é 
subversão. Subversão da normalidade 
social; subversão da paz pública; 
subversão da ordem legal e das ins­
tituições. É um processo violento que 
tem semelhanças com as erupções 
vulcânicas. É certo que o seu objetivo 
é destruir, revolver, derrubar, para 
reorganizar e reconstruir. 

O Sr. José Ermírio - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Com todo prazer. 

O Sr. José Ermírio - V. Exa. ,go­
vernou seu Estado, de 35 a 40. Foi 
justamente nessa ocasião que a Pa­
raíba desenvolveu sua principal sa­
fra de algodão, se eu não me engano, 
jamais ultrapassada em qualquer ou­
tra época de govêrno. Com relação 
ao govêrno que caíu, lembro-me de 
que, várias vêzes, fui com V. Exa. e 
mais dois Senadores procurar o Sr. 
Presidente da República, alertando-o, 
nessas ocasiões, a respeito das incon­
veniências da situação em que se en­
contrava o País. Fomos s~mpre rece­
bidos com muita amabilidade e com 
muita confiança, mas, infelizmente, 
nunca fomos atendidos. O que eu 
acho, Senador, é que nenhum de nós 
pode conformar-se com assuntos que 
realmente não correspondem à ver­
dade. É necessário que cada um. de 
nós, ao seguir dos tempos, possa tra­
tar, no Plenário do Senado, de todos 
os fatos que são reais, e que possam 
orientar o Govêrno para corrigir seus 
erros. É o que eu pretendo fazer no 
futuro. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Agradeço o aparte com que me 
honra o nobre Senador José Ermírio. 

Entretanto, como declarei, de co­
mêço, julgava o assunto, pelo caráter 
pessoal de que, de qualquer forma, se 
revestiria inconveniente para o mo­
mento - relatar serviços que, na ver­
dade, a equipe que eu comandava 
prestou ao meu Estado. 

Quanto ao que V. Exa. relata, no 
sentido de impressão que todos tínha­
mos naquele tell1po, antes da Revolu­
ção de 1964, em tôrno do govêrno do 
eminente homem público Sr. João 
Goulart, tem V. Exa. razão. 

Não poucas vêzes, fizemos adver­
tências em tôrno do que se passava 
aqui fora. É de se compreender, so­
bretudo quem já governou um Estado, 
que não chegam ao Chefe de Estado, 
ao Chefe da Nação, as notícias ver­
dadeiras, autênticas, daquilo que ocor­
re no seio da massa popular. Há sem­
pre, em regra, a onda dos servidores 
do govêrno que têm a concepção de 
servir no ângulo de elogios que pos­
sam satisfazer mais aos chefes, aos 
que comandam, do que as notícias 
verdadeiras, as notícias legítimas. 

O Sr. Lino de Mattos - V. Exa. me . 
permite um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Com todo o prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - A atitude 
de alta nobreza de V. Exa., eminente 
Senador Argemiro de Figueiredo, ao 
defender, como o fêz, o ex-Presiden­
te João Goulart, no momento em que 
a Revolução fulminava, através de 
cassações, CGmpanheiros que haviam 
lutado na mesma trincheira, cresce 
de significado aos olhos da opinião 
pública, na medida em que a história 
vai registrando episódios como o que 
o nobre Senador José Ermírio de Mo­
rais acaba de mencionar. V. Exa. es­
taria muito à vontade, ficaria muito 
à vontade se se colocasse inteiramen­
te alheio a qualquer pronunciamento. 
Seu dever de companheiro partidário 
havia sido cumprido. V. Exa., em com­
panhia de outros colegas, várias vê­
zes procurara o ex-Presidente João 
Goulart para mostrar-lhe que estava 
errado na sua orientação. Persistiu, 
veio a derrota e veio a sua deposição. 
Mesmo assim, V. Exa. - repito -
que podia ter ficado müito à vontade, 
sem nenhuma atitude face aos acon­
tecimento da mais alta gravidade que 
se estavam verificando na Nação, 
V. Exa., corajosamente, de peito a 
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descoberto, sem relutância alguma, 
veio para a tribuna, mais de uma vez, 
tentando fixar a posição ideológica 
do ex-Presidente João Goulart. Estou 
recordado, como ainda agora men­
cionou o nobre Senador José Ermírio, 
de conversas várias que tivemos aqui, 
em 'plenário, ou em nossos gabinetes 
de trabalho, todos nós discordante.s 
daquela orientação. Jamais esquece-­
rei, nobre Senador Argemiro de Fi-­
gueiredo, que na tarde do dia 29 d!! 
março, ao visitar a ex-Deputada !ve-­
te Vargas, hospitalizada em São Paulo, 
eu lhe dissera que, face ao que esta-­
va acontecendo, ao comportamento 
do Presidente João Goulart. e diante 
do discurso que havia sido proferido, 
na noite anterior àquele dia, a mim 
me parecia - poderia ser pessimismo 
de minha parte - que dificilmente o 
Presidente João Goulart teria condi­
ções para continuar no govêrno por 
mais 48 horas. Terrível vaticínio, por­
que foi deposto antes de 48 horas! 
Como disse V. Exa., de início, sentía­
mos todos nós, em todos as meios po­
líticos, na própria atmosfera, a tem­
pestade que vinha sem que o ex-Pre­
sidente João Goulart tivesse condi­
ções para suportá-la. Registro, por­
tanto, a nobreza extraordinária da 
atitude constante de V. Exa. na ten­
tativa, que merece os nossos aplausos, 
de procurar fixar o ex-Presidente 
João Goulart quanto à sua orientação 
ideológica. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO -Agradeço o aparte com que me 
honra o eminente colega, Senador Li­
nv de Mattos. 

Realmente, a fase foi aquela que to­
dos nós conhecemos. Não culpo o 
Chefe do meu Partido. Se culpado êle 
fôr, ou se culpado êle foi, vamos admi­
tir que essa culpabilidade se estende 
mais à função dos secretárias, dos au­
xiliares que não lhe foram fiéis, do 
que ao seu próprio idealismo, à pró­
pria comprensão pessoal, às suas pró­
prias atitudes. 

Tive contatos constantes com aquê­
le eminente Chefe do Govêrno. Tive, 
através de suas palavras, a impressão 
de que era um homem subjugado por 
uma situação que não podia superar. 

Quanto às referências pessoais que 
V. Exa. me faz, nesta hora, eu as re­
cebo, comovido. Devo, entretanto, de· 
clara r a V. Exa. que sou um sertane-

jo humilde e até desconfiado. Nunca 
tive a intenção de me envaidecer com 
aquela atitude, numa hora realmente 
dura e cruel, em que prevalecia a vio­
lência militar, cassando mandatos e 
suspendendo direitos políticos. Fi-lo, 
para honrar as tradições políticas do 
meu Estado. Adianto ainda a V. Exa. 
que- e não tomem como uma questão 
de vaidade pessoal, que a não tenho­
já nesse mesmo mqmento, em rela­
ção a um elemento de outro Partido, 
já indicado como futuro Presidente da 
República - o Sr. Juscelino Kubits­
chek -, numa tarde somi.Jria, chegou 
aqui a êste Senado, um ofício do po­
der militar comunicando que o seu 
mandato estava cassado. 

Eu havia, em várias oportunidades, 
ocupado a tribuna desta Casa, para 
elogiar a atuação administrativa da­
quele grande homem público. Ocupa­
ra eu a tribuna para considerá-lo pio­
neiro dessa política de desenvolvimen­
to que hoje, graças a Deus, vai to­
mando impulso cada vez maior. 

Elogiei-o em relação aos serviços 
que êle prestara à minha região, rea. 
lizando obras que, somadas, valiam 
mais do que a de todos os governos 
anteriores. 

Elogiei-o com relação à minha pró­
pria terra, que êle salvara da sêde 
dando-lhe - município do interior do 
Estado - abastecimento d'água. 

O Sr. Lino de Mattos - Campina 
Grande. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Exatamente. O meu município 
e a minha cidade. 

Sr. Presidente, eminente Sr. Sena­
dor Lino de Mattos, tocou-me o cora­
ção ver cair, de repente, sem explica­
ção e sem defesa, aquêle vulto extra­
ordinário de homem público, tantas 
vézes elogiado por todos e por mim, 
pessoalmente, em documentos que se 
tornaram públicos. Senti que era um 
dever de consciência e de justiça eu 
me levantar, naquela hora em que 
também nossos mandatos estavam ex­
postos ao poder militar, e defender a 
figura de Juscelino Kubitschek. De­
fendi·o com ardor, com sinceridade, 
ainda desta vez, não por uma questão 
de vaidade pessoal, mas para honrar 
uma tradição de lealdade, de firmeza, 
de dignidade, de cará.ter do povo do 
meu Estado. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. ARGilMIRO DE FIGU!j:IRE­

DO - Com todo prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Pretendo, 
logo em seguida à decolagem de V. 
Exa. da tribuna e à sua aterrissagem, 
responder ao seu discurso, mas sou 
pressuroso em assinar um ponto sen­
timental no seu pronunciamento. A 
respeito do ex-Presidente João Gou­
lart, realmente, S. Exa. foi muito mal 
cercado, principalmente pelo cunhadio 
carbonário e predatório, mas S. Exa. 
podia cercar-se do que de melhor hou­
vesse neste País - o Senador José Er­
mírio de Morais abandonou o Minis­
tério da Agricultura achando que, 
naquele govêrno, não se encontrava 
ambiente para trabalhar sêriamente 
-, S. Exa. podia recrutar os melhores 
auxiliares, mas não seria nunca um 
bom Presidente da República, pelo 
simples fato. de que era inteiramente 
despreparado para a suprema magis­
tratura do País. Digo isto sem ne­
nhum caráter político, mas é uma ver­
dade que todo mundo aceita. Não era 
figura de estadista - esta é uma rea­
lidade aceita por todos e por êle mes­
mo, porque o que S. Exa. queria era 
ser só Ministro do Trabalho, Vice-Pre­
sidente da República. Nunca esperava 
receber aquêle impacto de responsa­
bilidade. Então, já por não estar pre­
parado, já porque não esperava que a 
Presidência da República lhe caísse 
assim, num momento histórico, êle 
não teve condições para governar por­
que jamais teve capacidade para fa­
zê-lo. Com relação ao ex-Presidente 
Juscelino .. Kubitschek, realmente exi­
biu qualidades e sacudiu êste País 
econômicamente. Mudou a face, criou 
nova filosofia de administração públi­
ca, dinâmica, impetuosa. Cometeu os 
seus pecados, porque isso é da contin­
gência da pessoa humana, mas, sob o 
ponto de vista administrativo, o seu 
govêrno está insculpido no reconheci­
mento dês te País. Contudo, sob o 
ponto de vista político, S. Exa. não 
merece a defesa que V. Exa. está fa­
zendo. V. Exa. não precisaria lamen­
tar a cassação de seu mandato e a 
suspensão de seus direitos políticos 
porque, quando os seus companheiros 
da Câmara, do Senado, das assem­
bléias legislativas, todos da geografia 
politica do País estavam caindo, cas-

.. 
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,;ados, proscritos, êle nunca veio a es­
ta tribuna, Sr. Senador Krgemiro de 
Figueiredo, para expender o seu ges­
to de solidariedade ou, então, exibir a 
sua amargura revoltada quanto aos 
seus companheiros que sucumbiam 
politicamente, através da marcha re­
volucionária. Mas quando êle, como 
índio, auscultou, na intimidade da 
terra, o tropel que vinha sóbre éle, aí, 
sim, apareceu aqui. Só veio aqui numa 
tentativa desesperada. numa prece in­
finita, numa rogativa nervosa, clamar 
em favor da manutenção do seu man­
dato, quando, meses atrás, muítos dos 
seus companheiros sucumbiram, repi­
to, politicamente. V. Ex~. se coloca 
numa posição de nobreza ao defen­
iê-lo, mas êle não teve essa posição, 
nesta Casa, com relação aos seus cor­
_·eligionários. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Senador Eurico Rezende, agra­
deço a intervenção, para mim também 
honrosa de V. Exa. não só pela sua 
posição de líder do partido situacio­
nista, como pela inteligência, pela 
agilidade mental, pelo cavalheirismo 
que V. Exa. sempre mantém nos de­
bates parlamentares. 

Em resposta ao que V. Exa. me ale­
ga sôbre o ex-Presidente João Gou­
lart, devo dizer que V. Exa. talvez não 
tenha ouvido minhas primeiras pala­
vras, modestas, mas sinceras. Aqui, 
nestas palavras escritas, não há nome 
de ninguém. Não fiz referência, nem 
por alto, -em relação aos homens po­
liticos e aos fatos que antecederam os 
nossos dias. Fui compelido pelos apar­
tes que recebi e, aqui, como em do­
cumentos que fíguram nos Anais do 
Senado, tenho-me manifestado em 
tórno dêsses fatos e dessas pessoas. 
Sinto-me no dever de reafirmar pe­
rante o Senado e Perante V. Exa. as 
minhas impressões pessoais, que po­
dem ser diferentes das de V. Exa., mas 
merecem respeito, ·como respeito as 
idéias de V. Exa. 

Os homens públicos são sempre as­
sim, alvo de julgamentos diversos, 
quando às vêzes não são caluniados, 
difamados, injustiçados. 

~m relação à cassação dos manda­
tos, verâ V. Exa., quando me honrar 
com a leitura do discurso que estou 
pronunciando, çliscurso escrito, verá 
V. Exa. que eu Justifico o que se fêz, 

na marcha das revoluções constantes 
que estam.Js enfrentando, que temos 
assinalado e temos visto no Brasil. 
Embora reconhecendo as causas que 
as determinaram, devo dizer a V. Exa. 
que a história, um dia, há de provar 
que a cassação do Sr. Juscelino Kubi­
tschek não foi legítima, não obedeceu 
aos verdadeiros ditames da justiça. 
Deixemos para a história o julgamen­
to dêsses homens. Injustas também 
foram inúmeras cassações praticadas 
pela Revolução, de companheiros nos­
sos. Aqui, temos cadeiras vazias, no 
Senado da República. Mas não é a 
êstes fatos que me referi, porque, co­
mo declar~i, não é possivel fazer di­
ferença entre justiça e injustiça na 
marcha de uma revolução militar. 

Prosseguirei, Sr. Presidente, no dis­
curso que estava pronunciando. 

(Retomando a leitura.) 

Mas, na etapa da violência, ou seja, 
na fase de sua marcha, não é possível 
um rigoroso aferimento de qualidade 
e quantidade; de mérito e demérito, 
de justiça e de injustiça. Tudo, então, 
que signifique embaraço ou que pa­
reça obstáculo à vitória do seu desfe­
cho, é levado de roldão, sem dó nem 
piedade. Não poucas vêzes os justos 
são arrastados à desgraça e os maus 
sobrevivem pela astúcia. 

Inútil será. então .a invocação das 
leis, dos cost~mes mais reiterados e 

das tradições mais consagradas, . na 
fase do apaixonamento. 

Nada, entretanto, Sr. Presidente, fe­
re mais a consciência de um povo li­
vre do que as condenações sem defe­
sa. Daí porque no período da recons­
trução revolucionária, quando as ca­
beças esfriam; quando a razão suce­
de ao impacto da fôrça bruta; e quan­
do o ideal do movimento se emban­
deira em n1mos definidos, impõe-se 
aos melhores sentimentos humanos, e 
mais do que tudo, impõe-se à nobre­
za dos que venceram, um processo de 
revisão reparadora. 

Pouco importa, ao meu ver, que as 
ruínas ainda estejam fumegantes. 

Nada é mais urgente do que a re­
paração da injustiça. A injustiça 
afronta os foros de civilização e cul­
tura de uma nação politizada. Ela po­
de incidir sôbre um só homem, mas 

"é uma ameaça feita a todos'' - co­
mo assinala Fabreguette em sua Ló­
gica Judiciária. Mirabeau, nos famo­
sos discursos sôbre a Organização Ju­
diciária da França, gritava aos seus 
patrícios: "A Justiça é uma necessi­
dade de todos e de cada instante; e 
assim como deve exigir respeito, deve 
inspirar confiança." 

Aqui está um dos pontos essenciais 
qe meu discurso, Sr. Presidente. É o 
apêlo que formulo ao honrado Sr. 
Presidente da República, no sentido 
de que se a_bram, quando oportuno, as 
portas à reparação das injustiças pra­
ticadas no fvgo da Revolução. 

A nação não terá tranquilidade 
completa enquanto êsse processo sa­
lutar não tiver início. 

It uma condição elementar de auto­
ridade revolucionária. Esta deve me­
recer respeito, mas, não inspirara 
confiança integral ao povo, enquanto 
não forem reparadas as injustiças. O 
eminente Chefe do Govêrno, em cujo 
espírito todos nós confiamos, seja o 
Juiz da oportunidade. Eu próprio não 
temeria de entregar ao próprio Tribu­
nal Revolucionário o destino dos in­
justiçados. Muitos atos foram prati­
cados no determinismo das circuns­
tâncias. Outros foram cometidos pelo 
ardil da baixa politicagem, que atuou, 
de fora para dentro, conduzindo o Tri­
bunal Revolucion<irio a cometer equí­
vocos inevitáveis. Ninguém teria a ve­
leidade, Sr. Presidente, de buscar, no 
âmbito da vida parlamentar, o retôr­
no da situação militar, política, social, 
econômica, financeira e administra­
tiva, que a Revolução destruiu. MaS, 
todos nós desejamos, com o pensa­
mentO voltado para a grandezâ de 
nossa Pátria, a estruturação do pen­
samento revolucionário em têrmos 
justos, que não afrontem a índole li­
beral do nosso povo. 

Aqui, neste Congresso, está a ca­
beça do nosso partido de oposição. 
Aqui está a ressonância de hossa pa­
lavra. Aqui está a arena dos nossos 
debates. Aqui está o clamor dos nos­
sos apelos e reivindicações. Tudo, o 
bem-estar da comunidade. Tudo paz 
e ordem. Tudo nacionalismo sensato 
e puro, sem a loucura dos radicalis­
mos prejudiciais à política de de­
senvolvimento e aos reais interêsses 
da Nação. Tudo, bom entendimento 
na comunidade internacional, com ri-
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gorosa obediência aos princípios bá~ 
sícos da não intervençáo e da auto­
determinação dos povos. 

Queremos, Sr. Presidente, leis sá­
bias e justas; leis estáveis, duradou­
ras, que se ajustem à índole demo­
crática dos brasileiros e .os condu­
zam à paz, ao trabalho e à felicidade 
comum de todos os lares. 

Nosso pensamento jamais foi e nun­
ca será o da subversão, o da guerra 
fraticida, o das guerrilhas impatrió­
ticas, o do crime e da emboscada; o 
dos sequestras; o do roubo; o dos as­
saltos às casas bancárias; o do cte­
sespêro e da perdição. Nós repudiamos 
êsses processos insolentes e macabros, 
Sr. Presidente. E, se assim não fôsse­
mos, estaríamos menos ofendendo 
aos que governam do que traindo a 
honra, a dignidade, a tradição e os 
justos anseios de nossa Pátria co­
mum. 

Nesta Casa, Sr. Presidente, sempre 
vivemos como se vive na paz de uma 
família nobre. Os nossos passos ja­
mals quebraram a harmonia dos bons 
entendimentos. Sempre fugimos aos 
radicalismos insensatos. As vêzes, nos 
confundimos, oposição e govêrno. E 
quando os fatos aviventavam às U­
nhas de nossas divergências, sempre 
fizemos subsistir o dever do cavalhei­
rismo parlamentar. 

Ao que pensamos, Sr. Presidente, a 
oposição, no seu autêntico papel, é 
um instrumento necessário e inte­
grante do meeanismo democrático. Ela 
fiscaliza, mas, também coopera. Di­
verge, mas, também combina; critica, 
mas também aplaude. 

No período governamental que ora 
se inicia, fiéis ao pensamento de cum­
prir um dever cívico e político, tere­
mos de pleitear também a revisão da 
legislação vigente. Teremos de lutar 
por uma consolidação lógica e siste­
mática de nossas leis. Lutar pela es­
truturação de uma Lei Básica que vise 
à normalização da vida constitucional 
do Pais, expungindo ·ctela os atos de 
exceção desnecessários. 

Não desconhecemos, Sr. Presidente, 
a necessidade de reforçar a autori­
dade do Poder Executivo, nos tempos 
atuais. As transformações~ políticas, 
as crises de ordem econômica, a ebuli­
ção constante das classes sociais, tudo 
aconselha ·a preconização daquele re-

fôrço, delímitado, de autoridade. É um 
primado da ordeln constitucional mo­
derna, reconhecido, e adotado pela 
maioria dos países contemporâneos. o 
fenôm~no nã:c é apenas de percep­
ção atual Afonso Arinos de Melo 
Franco já o assinalava, em notável 
pronunciamento, criticando a Cons­
tituição de 1946, que é uma estrutura­
ção ·admirável de sabedoria jurídica. 

A crítica do eminente jurista refe­
ria-se ao postulado da delegação de 
podêres, vedada pelo artigo 36, ~ 2.0 , 

daquela Lei Maior. A vedação expri­
mia o respeito aos sábios princípios 
de Montesquieu de separação e inde­
pendência dos podêres. Por outro lado, 
não se pode negar que o Estado con­
temporâneo nasceu da revolução 
francesa, da independência america­
na e da experiência inglêsa. Mas, na 
paisagem da vida jurídica moderna, é 
indisfarçável a prevalência do prima­
do do Executivo. Contudo, Sr. Presi­
dente, se admitimos e reconhecemos a 
necessidade do refôrço da autoridade 
do Executivo, por uma injunção dos 
tempos, não nqs é possível deixar 
também de se reconhecer a necessi­
dade do respeito ao postulado da in­
dependência dos demais podêres da 
República. 

Nos países ond~ essa independência 
falha, pode haver tudo, na área da 
classificação de formas de govêrno, 
menos um sistema de liberdade ou 
uma democracia representativa-. 

Desejamos, Sr. Presidente, o regime 
da libP-rdade. A liberdade justamente 
disciplinada pela lei, e não a liber­
dade sem contrõle que gera a anar­
quia das comunidades. A liberdade 
que assegure os dileitos universais da 
pessoa humana. A liberdade que não 
permita condenações sem defesa. 

A liberdade de crítica, na vida par­
lamel1tar, sem explosões de ódio ou 
de agressão pessval, mas, a liberdade 
sem timidez e sem as restrições do 
arbítrio. A liberdade consagrada pela 
.lei presidindo todt o complexo das 
relações hurnar.as. A liberd~de paz, 
ordem, trabalho, progresso e desen·­
volvimento. A liberdade compatível 
t~om os nossos foros de civilização, fiel 
à índole demo..:rátir? do povo brasi­
leiro, que nunca aprendeu a viver sob 
o guante da violência e da tirania. 
Liberdade, para o exame crítico de 
tôdas as Constituições do Brasil e dos 

povos cultos, para extrairmos delas os 
fundamentos de uma Constituição 
notmal, sábia e· duradoura. 

Uma Constituição, Sr. Presidente, 
não pode ser uma colcha de retalhos. 
É uma obra de técniCa jurídica; uma 
coordenação de postulados e princi­
pias gerais sistematizact0s, se não des­
tinados à perpetuidade, mas, ao me­
nos, de caráter durável, através dos 
t~mpos.-·uma Constituição que asse­
gure a efetividade de um regime livre. 

1!: o que desejamos, Sr. Presidente, 
não apenas em nosso benefício pes­
soal ou do nosso partido política, mas, 
como imperativo da cultura nacional 
e garantia de todos os cidadãos, civis 
e militares. Para tanto, pedimos a li­
berdade, que nos é devida, para subir 
a esta tribuna como homens livres, e 
não como suicidas que oferecem à 
pátria o último gesto de sacrificio, em 
nome da liberdade e do bem-estar 
do povo. 

Nós não tememos os militares, 
Sr. Presidente. Temê .. los, como obs­
táculos à estruturação de uma obra 
jurídica dessa envergadura, seria in­
juriá-los. 

E os soldados de Caxias, de Osório 
e de Tamandaré tremeriam as mãos 
quando pensassem em empunhar as 
st.as armas contra as legítimas aspi ... 
rações dos seus irmãos de pátria. 

Para concluir, Sr. Presidente, de­
claro, com ênfase, a Vossa Excelência, 
ao &enado e à Nação, que tenho o 
meu espírito carregado do mais in­
tenso otimismo. Nada venho arti­
cular. nesta hora de recunstrução, 
contra o Poder Milita:r e contra o 
Poder Revolucionário. 

E confio seguramente no pensa­
mento e. na ação do atual Chefe do 
Govêrno, cujo patriotismo, dignidade, 
honra e espírito público são procla­
mados por todos que lhe conhecem 
essas virtudes singulares. 

O Brasil há de ser feliz, Sr. Presi­
dente. Esta. Pátria, tão amada por 
todos, é grande demais para perten­
cer a um só; a uma classe só; a um 
partido só. Ela ó de todos nós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
be-·-! Palmas. O orador é cumpri­
mentado.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra, como Líder, 
o Sr. Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Como 
Líder do Govêrno.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, sem dúvida alguma, 

, o discurso que acaba de proferir o 
· eminente Senador Argemiro de Fi­

gueiredo, em têrmos de MDB, deve 
ser aplaudido por nós, da ARENA, e, 
principalmente, meditado e seguido, 
em suas linhas gerais, pela honrada 
Oposição nesta Casa. 

Nada encontramos, nas suas pala­
vras, que caracterizasse aquela incon­
formidade intransigente, aquela in­
compreensão que, de quando em vez, 
se observa em outros lábios, em ou­
tras manifestações e em outras cons­
ciências. E, como que a coroar e a 
inspirar os seus conceitos aqui ex­
pendidos, o ilustre representante pa­
raibano exibiu para nós a aula da sua 
confíança e a cátedra do seu oti­
mismo. 

Trata-se, por via de conseqüência, 
de um discurso ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Con­
~·ederei o aparte a V. Exa., em se­
guida. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Apenas para ressalvar çue minha pa­
lavra frli em nom~ pessoal e não em 
nome de meu Partido. É possível que 
outros companheiros tenham idéias 
diferentes. 

O SR. EURICO REZENDE - O que 
lamento, interrompendo minhas con­
siderações, é que o otimismo de V. 
Exa. não vá ao ponto de lhe dar a 
credencial de representar a plenitude 
e a unanimidade dos seus companhei­
ros. Mas, basta esta admirável cola­
boração, basta êste largo gesto, de 
compreensão que vem sendo objeto da 
convocação do eminente Presidente 
Médici, dirigida a todos os homens 
públicos brasileiros, para que aban­
donem; para que se .discricionem do 
passionalismo nesta fase que será de 
transição, porque é um periodo-meio, 
sem embargo do desenvolvimento na­
cional, para alcançarmos a integração 

_,· do estado de direito dem!Jcrático. 

Sr. Presidente, o Senadr> com aque­
las palavras, sente-se confortado ao 

saber que, das trincheiras da digna 
Oposição, nesta Casa, pode t~mbém 
ser ofertada a cooperação para que, 
juntos, governistas e não-governistas, 
saibamos colocar-nos, sob a égide do 
equilíbrio, à altura do momento his­
tórico que estamos vivendo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. mais um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
lt uma honra apartear V. Exa. L'a­
mento, entretanto, interromper as 
suas brilhantes considerações, mas 
desejaria dizer, nesta oportunidade 
em que vamos marchando ..-..ara a nor­
malidade da vida social, poli ti c a e 
administrativa do País, que essa ati­
tude, para que V. Exa. convoca, ago­
ra, a Oposição, essa atitude sempre foi 
mantida pelo nosso Partido, nesta 
Casa. Não se tratando dos pontos de 
vista que nos separam, V. Exa., os 
eminentes Senadores Daniel Krieger 
e Filinto Müller, bem como os demais 
companheiros que compõem a ARENA 
nesta Casa, todos tiveram a melhor 
cooperação do nosso lado, apoiando 
tôdas as iniciativas do Govêrno, tô­
das as vêzes que elas refletiam o in­
terêsse da nacionalidade, o interêsse 
público. V. Exa. há de nos fazer jus­
tiça. Nunca fugimos a essa linha de 
dever, porque, como declarei ainda há 
pouco, uma Oposição autentica, uma 
ÜIXISiçâo sensata, é também um órgão 
de cooperação do Govêrno. Ela deve 
ter a liberdade de criticar, mas tam­
bém tem o dever cté aplaudir aquelas 
iniciativas que reflitam os interêsses 
da Pátria, os interêsses públicos, os 
interêsses da nacionalidade. 

O SR. EURICO REZENDE - O 

aparte de-V. Exa. serve para que rei­
teremos o alto conceito e a alta apre­
ciação com que recebemos o seu dis­
curso. 

Mas quero me permitir, Sr. Presi­
dente, e procurando estabelecer o diá­
logo, e, com isso, modestamente obje­
tivando a homenagear o eminente 
Senador pela Paraíba, tecer rápidas 
considerações em tôrno de alguns ân­
gulos do seu p.con.mciamento. 

S. Exa. lamentou que o pecado dos 
homens houvesse erodido a Constitui­
ção de 1946. Nesse ponto, a nossa in-· 

terpretação diverge da exegese de S. 
Exa. A SupP.r-lei de 1946 foi eminen­
temente informada pelo liberalismo 
econômico e pelo liberalismo político. 
Ela não foi alterada ou derrogada pe­
la vontade dos homens, mas por uma 
imposição c;ta época, pela transforma­
ção de uma sociedade disforme, como 
era a brasileira, numa sociedade in­
dustrial, e acutilada, também, pelo 
extraordinário progresso tecnológico 
que alastrava por todo o mundo. Fa­
zia-se mister o Brasil ingressar em 
outro conceito de Constituição, subs­
tituindo as Cartas meramente políti­
ca-s por Cartas de caráter econômico. 
E a Constituição de 1967, que a suce­
deu, marcou realmente, sob o ponto 
de vista do desenvolvimento econômi­
co, sobretudo, um período áureo da 
vida dês te País. Basta que, a êste res­
peito, se faça um plebiscito e se inda~ 
gue, sobretudo aos Prefeitos e Verea­
dores de todo êste País, se ante a pre­
valência da Constituição de 46 e a de 
67, qual seria a sua opção. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 

Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Logo 

concederei o aparte a V. Exa. 

Perquira-se o ponto de vista dos 
Prefeitos da ARENA e dos Prefeitos 
do MDB e, neste ponto, talvez niio 
haja uma só voz dis~ordante. Tôdas 
essas vozes se unirão numa orques­
tração admirável de reconhecimento 
e de gratidão para com o admirável 
Documento revolucionário de 1967. 

Ouço V. Exa. com prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Eminente· Senador Eurico Rezende, V. 
Exa. é professor de Direito e quando 
·entender necessário ou tivermos a 
oportunidade d.e ver e rever as Cons­
tituições anteriores, inclusive a atual, 
teremos de encontrar defeitos insa­
náveis, defeitos graves, falhas que a 
consciência nacional repeloe em algu­
mas delas. A CoP.stituição de 1946 foi, 
Senador Eurico Rezende, elaborada 
por homens da melhor cultura jurí­
dica. E, se V. Exa. se detiver um pouco 
no exame de seu~ textos, há de verifi­
car que ela, como acabei de dizer, 
atualizou o futuro. Em todos os seus 
textos - na ordem econômica, na or­
dem social, na ordem política, em to­
dos êles, há previsões daquilo que po­
deria suceder. As portas ficaram aber-

,. 
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ta,s, sem violação aos textos constitu­
cionais, para que a Nação progredisse 
e elaborasse, através de leis ordiná .. 
rias, um regime, uma orientação segu­
ra, nesses aspectos que, àquele tempo, 
já agitavam o mundo. Leis que, na 
verdade, atendam aos interêsses que, 
naquele tempo, foram previstos e jâ, 
hoje, são atuais. Há de ver V. Exa. que, 
se, na verdade, alguns textos mere­
ciam reparo, outros - os substanciv,is, 
os básicos - ainda poderiam ser 
mantidos, sem perturbar a vida eco­
nômíca e social do País, e, sobretu­
do, assegurando aquilo que tem falha­
do ~ a garantia dos direitos huma­
nos1 cons~grada pela legislação in­
ternacional de todos os povos demo­
cráticos. V. Exa., neste diálogo, está­
nos oferecendo oportunidade exce­
lente para, teôricamente, sem nada 
prOpriamente de objetivo ainda, ini­
ciarmos a discussão das Constituições 
que devem prevalecer para a grande­
za do Brasil e para a felicidade do seu 
povo. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra.­
deço o aparte de V. Exa., e manifesto 
a minha concordância no sentido de 
que a Constituição de 1946 !oi uma 
peça impecável, mas serviu à época do 
liberalismo político e do liberalismo 
econômico. Desatualizou-se, e, de to­
do o seu contexto, salvou-se, pràtica­
mente, apenas o elenco dos direitos e 
garantias indiv~duais, que se tornou 
intocado na Constituição de 1967, e 
está sobrevivendo, através da Emen·­
da n.0 1, a essa mesma constituição. 
Mas, pela Carta de 1946 - e falo ago-· 
ra em têrmos práticos - os Municí-· 
pios brasileiros tiveram realmente 
uma relativa euforia financeira atra­
vés da discriminação de renda, uma 
grande l'ealização inspirada no pa~ 

triótico Govêrno do Presidente Du­
tra. Com o passat dos anos, o resul­
tado daquela discriminação de rendas 
em favor das nossas comunas passou 
a ser, sob o ponto de vista da eficá­
cia financeira, apenss uma gôta 
d'água no oceano. 

FoJ a Constituição de 1967, foi o 
Govêrno revolucionário que realizou a 
grande obra de emancipação financei­
ra dos Municípios brasileiros. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. t.ino de Mattos - Permita 
V. Exa., nobre Senador Eurico Rezen­
de, que eu, humildemente, faça uma 
observação. Digo humildemente, por­
que sou ninguém perto dos conheci~ 
mentos jurídicos de V. Exa. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Exa. 
está estabelecendo em mim um cons~ 
trangimento, porque, não se trata de 
conhecimento jurídico. Estamos es­
tudando a drenagem de recursos pa­
ra os Municípios em favor do desen­
volvimento nacional. 

O Sr. Lino de Mattos - Mesmo as~ 
sim, eu me pernütiria observar que 
V. Exa. ocupa a tribuna como Líder 
do Govêmo para responder o discur­
so do nobre Senador Argemiro de Fi­
gueiredo. 

O SR. EURICO REZENDE - Para 
.louvar o discurso de S. Exa. 

O Sr. Lino de Matto> - Louvando­
a, conforme disse V. Exa. Notei, ao 
longo das palavras de V. Exa., obser­
vações quanto a vários pronuncia­
tnentos de elementos do MDB, nesta 
e na outra Casa do congresso. Lem­
braria a V. Exa. que os pronuncia­
mentos dos eminentes Senadores Jo­
saphat Marinho e Argemiro de Fi­
gueiredo nesta Casa, e dos nossos 
companheiros de partido, o Líder 
Humberto Lucena e o ex-Ministro da 
Justiça Deputado Pedroso Eorta, fo­
ram pronunciamentos exclusivamente 
quanto ao aspecto constitucional, Que 
fere direitos individuais, princípios 
politicos, pela nossa estranheza da 
inclusão no texto constitucional de 
atos institucionais que são armas de 
ditadura. Porque, no que tange, por 
exemplo, ao aspecto examinado por 
V. Exa ... que é o tributário, que é o 
de caráter econômico-financeiro pa~ 
ra os Municípios, V. Exa. disse, com 
acêrto, que não há Prefelto algum, 
nem mesmo os poucos que sobraram 
do MDB - porque os nossos, eleitos, 
ou foram cassados ou foram obriga­
dos a aderir à ARENA -, todos es­
tão concordes com essa melhoria. 
Mas, nós da Oposição, nesta oportu­
nidade, estamos ekaminando é a par­
te juridíco-política dos preceitos cons­
titucionais da nova Constituição. E 
foi exata1nente dentro desta Jinba que 
o nobre Sr. Senador Argemiro de Fi­
gueiredo ocupou a tribuna para ma­
nifestar a sua esperança e que é a 
nossa esperança, e acredito que Uá 

de ser também a esperança da 
ARENA, ... 

O SR. EURICO REZENDE - É o 
compromisso do Sr. Presidente da Re­
pública. 

O Sr. Lino de Mattos - ... de que 
dentro do menor prazo possível esta 
Nação entre na plenitude do estado 
de direito e as injustiças setam repa~ 
radas. Note V. Exa. a imprensa de 
hoje, por exemplo. Um pai e filho, 
mancomunados, depois de extorqui~ 

rem cinqüenta milhões de cruzeiros 
de um pobre infeliz pa_í, um indus­
trial americano, mataram~lhe o fi~ 

lho: Pode, nobre senador Eurico Re­
zende, V. Exa. que é advogado mili~ 
tante, existir crime mais horrendo, 
crime mais pavoroso, mais repugnan­
te? Mas sabe V. Exa. como advogado 
que é, que êste pai e êste filho, cri­
minosos terríveis, merecedores de pe~ 
na de morte, éles serão processados, 
contratarão advogados, serão defen­
didos. O advogado ou os advogaàos 
irão procurllr inocentá-los ou suavi­
zar a extensão do crime. De qu:tlquer 
maneira, serão defendidos, irão para 
o contraditório perante a Justiça. O 
que nós do MDB esperamos, e espe~ 
ramos, não egoisticamente que se fa­
ça só com os integrantes das fileiras 
do MDB, mas também com as vítimas 
integrantes dos quadros da ARENA, 
e com os não-partidários é que um 
dia haja justiça, e se procure saber, 
oportunamente, conforme acentuou o 

· nobre senador Argemiro de Figlteí­
redo, por que razão o ex~Presidente 

Juscelino Kubitschek foi cassado co­
mo Senador da República pelo Estado 
de Goiás, nesta Casa. Ora, se aquêles 
criminosos vulgares - como acentuou 
ainda ontem, na Câmara dos Depu­
tados, o Deputado Pedroso Horta -
um parricida, um ladrão, um crimi­
nosa da pior espécie é processado, e 
pode se defender, pode explicar por­
que cometeu o crime, e por que estas 
vítimas tôdas, alcançadas indistinta­
mente pelos Atos Institucionais tazn~ 
bérn não têm o direito de defesa? Vê 
V. Exa. que o que nós pedimos ou 
o que esperamos ~ nós não pedimos, 
esperamos - é razoável. Não lhe pa­
rece, nobre Senador Eurico Rezende? 

O SR. EURICO REZENDE -V. Exa. 
esta pedindo que a Revolução vnlte 
atrás nos seus atos, mas antes de pe­
dir isto ... 

• !" 
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O Sr. Lino de Mattos -Volte atrás, 
não, examine os seus atos. Se êles es~ 
t:verem certos, muito bem. 

O SR. EURICO REZENDE - Revi­
são exprime uma implicação sôbre o 
passado. Rever, reconsiderar, são 
operações ... 

O Sr. Lino de Mattos- V. Exa. con­

sidera os homens da Revolução infa~ 
tiveis, deuses. 

O SR. EURICO REZENDE - Por 
que V. Exa. pensa que a Revolução de~ 
ve voltar atrás? Seria conveniente 
que V. Exa. mergulhasse na História 
das grandes revoluções e verificasse 
se essas revoluções, no sentido waiús­
eulo - e a de 1964 o foi - voltaram 
ttrás. Ao contrário, se V. Exa. pers­
crutar o exemplo da Revolução Rus­
sa, não encontrará nenhum caso de 
revisão. 

Leia V. Exa. as fascinantes e dra­
máticas páginas da Revolução Fran­
cesa, e não apontará - e justamen­
te um dos· países, na época e hoje 
ainda, de civilização jurídica mais 
adiantada, de liderança jurídica no 
mundo daquela época e no mundo de 
hoje - não apontará V. Exa. uma 
hipótese sequer de marcha-à-ré. 

O Sr. tino de Mattos - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - As re­
voluções, quando sérias - e séria foi 
a Revolução de 64 -, elas marcham 
estugantemente para a frente, cons­
cíente de que os seus atos praticados 
são insusceptíveis de revogação. 

Assim, nobre Senador Líno de Mat­
tos, pediria a V. Exa. importasse pelo 
menos um exemplo de revolução -
digo maiúscula, não de substituição 
de homens, mas de substituição de 
estruturas e de métodos - uma revo­
lução que tives~e voltado atrás. En­
tão, aí poderei dialogar com V. Exa. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite­
me V. Exa. o aparte? (Assentimento 
do orador.) - Revolução, na minha 
concepção, não se discute. Revolução 
é ato de fôrça. Vitoriosa a revolução, 
ela é geratriz de direitos. Toma conta 
do govêm(l, outorga constituições, 
baixa atos institucionais. Ninguém 
discute ... 

O SR. EURICO REZENDE - Expri­
me a vontade popular. 

O Sr. Lino de Mattos - Exprime a 
vontade popular. Aliás, o nobre Se­
nador Argemir9 de Figueiredo acen­
tuou bem êstL aspecto. Revolução der­
rotada, os revolucionários ou morrem 
ou vão para a cadeia, são condenadoS. 
A Revolução de 64 é vitoriosa, tomou 
conta do Govêrno, baixou atos insti­
tucionais, puniu. Hoje ela não mais 
existe. Existe o Govêrno que resultou 
da revolução. A éste Govêrno cabe a 
obrigação - que é tradição em todos 
os povos civilizados - de reexaminar 
o praticado pela revolução, convali­
dando, deixando como está os acertos, 
que não vamos discutir que os há, 
não os negarei, já que V. Exa. falou 
em modificação tributária, por exem­
plo, que é um dos acertos. Há outros ... 

O SR. EURICO REZENDE - Pas­
sou-se a pagar impôsto neste País, 
coisa antes desconhecida. 

O Sr. tino de Mattos - Há outros, 
que nós não estamos aqui para negar. 
Mas o Govêmo que resultou da revo­
lução e aquêles que fizeram a revolu­
ção não são infalíveis, são homens. 

Ora, se são homens, se não são in­
falíveis, por que entende V. Exa. que 
nada do que fêz a Revolução, errado, 
deva ser reexaminado? Creio que o 
General Emílio Garrastazu Médici 
não concorda com V. Exa. As palavras 
proferidas nos três discursos já pro­
nunciados pelo nôvo Chefe da Nação 
dão a entender exatamente o contrá­
rio. A imprensa destacou vários perío­
dos -não vou relembrá-los aqui; há 
outros, nos quais poder-me-ia arri­
mar, para contar com V. Exa., com o 
apoio do partido político que dá sus­
tentação ao atual Govêrno nas duas 
Casas do Co~1gresso, no reconhecimen­
to de que houve alguns erros, ou mui­
tos erros. V. Exa., o lider do Govêrno 
nesta Casa, Senador Filinto Müller, e 
os colegas de V. Exa., do partido Ali­
ança Renovadora Nacional, poderão 
colaborar, sim, conosco do MDB, den­
tro dêsse rumo, dentro dessa orienta­
ção, para que se restabeleça a paz, a 
harmonia ua. família brasileira. Não 
pedimos muito, repito. E não acredi­
to que V. Exa. tenha condições para 
negar essa co1aboração: compreensi~ 
vo, honesto, culto, como ê V. Exa., hã. 
por certo de compreender que é che­
gada a hora, neste particular, de nós 
- oposição e govêrno - de mãos da-

.. 

das, unidos, buscar a paz, o sossêgo, a 
harmonia dv família brasileira. 

O SR. EURICO REZENDE - Con­

cederei, dentro de alguns instantes, 
aparte ao Senador Aurélio Vianna. 

Quero apenas retificar uma afirma­
tiva de V. Exa. Com relação à revo­
gação de punições, "não sou contra 
nem a favor, muito ao contrário." En­
tendo que êst:es atos foram praticados 
pelo Poder Executivo, em têrmos rto­
lucionários, e cabe tão-sOmente ao 
Poder Executivo rever ou não rever ... 
Não é de nossa alçada. E creio mes­
mo que seja assunto encerrado. 

O Sr. Lino de Mattos - ltste é o 

sentido de nossas palavras. 

O SR. EURICO REZENDE - ... 
mesmo porque a própria Constituição 
de 1967 nos proíbe, nos impede - e 
impede até o Poder Judiciário - de 
derrogar essas punições. Examíno, 
Senador Lino de Mattos, a questão 
com muito realismo. 

O Presidente Médici estêve duran .. 
te quase dois anos no ápice do órgão 
de informação dêste País. Então, S. 
Exa., quer como Presidente da Repú­
blica, quer como o bâtonnier das in­
formações que o foi, durante aquêle 
período, só êle é o árbitro, e só êle tem 
em mãos aquêles "arquivos implar.á­
veis" que motivaram tantas punições, 
em favor da Revolução e do País ... ~ 

O Sr. Lino de Mattos - Agora es­
tou de acôrdo com V. Exa. 

O SR. EURICO REZENDE 
confiemos em S. Exa. sem a necessi­
dade de nos preocupar com assuntos 
meramente políticos, e vamos voltar 
a nossa atenção, a nossa dinàmica 
atenção, em favor dos problemas ad­
ministrativos, em obséquio dos gran­
des temas economlCos porque, um 
país só adquire estabilidade política 
quando adquire estabilidade econômi­
ca e, quando se fala em estabilidade 
econômica, coloca-se, nesta alçarla, 
um dos pressupostos fundamentais 
que é a educação. Já Cesã.rio Mdta, 
nos umbrais do século, Sr. Senador 
Lino de Mattos, o disse, com rara e 
aplaudida sabedoria: "A democracia 
sem educação será uma· comédia, se 
não fôr uma tragédia." 

Ouço, agora, o nobre Senador Au­
rélio Vianna . 
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O Sr. Aurélio Vianna - Não sei .se 
ainda seria oportuno o nosso aparte, 
de vez que V. Exa., voltando ao pa;s­
sado, passou a admitir a revisão das 
injustiças por ventura cometidas pela 
Revolução. 'Tivemos diversos casos de· 
anistia no Brasil. Anistia é esqueci­
mento; é uma esponja que se passa no 
pretérito. Já tivemos, na história do 
nosso País, diVersos casos de anistia. 

O SR. EURICO REZENDE -Eu fa­
lo em revolução, Excelência, revolução 
com "R" maiúsculo. 

O Sr. Aurélio Vianna - Maiúscula 
ou minúscula ... 

O SR. EURICO REZENDE- Eu fa­
lei em maiúscula ... 

O Sr. Aurélio Vianna - As minús­
culas não são revoluções, são golpes 
de estado, quarteladas. Revolução é a 
que revolve a infra-estrutura. E eu 
não sei quantas já houve neste País. 
Mas, é outro caso. A própria Revolu-­
ção já voltou ao passado quando, al-­
terando a Constituição outorgada, 
substituiu a "inelegibilidade" pela 
"irreelegibilidade" alterando, profun-· 
damente, o sentido do texto. Já se fa­
la que, na redação, na nova reda<;ão 
da lei das inelegibilidades, há altera­
ção até de texto. Conseqüentemente, 
voltar ao passado, neste sentido, para 
retificar injustiças, êrro, deveria ser 
comum. Não sei por que V. Exa., que 
não está contestando, porque, até 
agora, não contestou o.discurso do Se­
nador Argemiro de Figueiredo, se re~ 

bela tanto quando se fala em retifi~ 
cação de injustiças, tese esta já sus­
tentada, também, pelos líderes dos 
partidos de V. Exa. 

O SR. EURICO REZENDE - Devo 
dar um depoimento a V. Exa., a res~ 
peito de "inelegibilidade" e de "irree­
legibilidade", constantes do texto da 
Constituição. Em primeiro lugar, não 
se vai admitir que tivesse havido re~ 
publicação distorciva. Fêz-se uma 
republicação, sim, para que o texto 
ficasse como, realmente, foi imagi~ 

nado e elaborado. Quero dar êste. de~ 
poimento a V. Exa. 

O Sr. Aurélio Vianna - Nos origi­
nais, como está escrito? 

O SR. EURICO REZENDE - Digo a 
V. Exa. que tive oportunidade de ver 
o original, elaborado pelo Dr. Pedro 
Aleixo que, como tQdos sabemos, foi 
o lúcido coordenador da modificação 

' 

constitucional. E eu vi, Sr. Senador 
Aurélio Vianna, no original oferecido 
pelO Prof. Pedro Aleixo, irreelegibili­
dade. Vi, porque o então Ministro 
Rondou Pacheco me mostrou. O êrro 
ocorreu na Imprensa Nacional. 

Não se procura, aqui, responsabili­
zar tipógrafos; mas a Imprensa Na~ 
cional, no .curso de tantos anos e de 
tantas alterações constitucionais, de 
tantas leis ordinárias de inelegibili­
dades, se habituou àquele realejo de 
"inelegibilidade'', e, desavisadamente, 
isto é, por culpa do hábito, esculpiu, 
grafou "inelegibilidade", continuou a 
escrever aquela palavra que era, para 
ela, um uso constante. Daí, por certo, 
o equívoco. Mas não entendo como V. 
Exa. mistura o sentido da minha in­
terlocução com o nobre Senador Lino 
de Mattos e com esta questão de ine­
legibilidade ou irreelegibilidade. 

O Sr. Aurélio Vianna - Confesso 
que não entendo como uma Consti~ 
tuição é publicada, sem que os res­
ponsáveis pela sua outorga pratiquem, 
o que é comum, natural, uma exigên~ 
cia, um imperativo: o ato de revisão. 
Então, entrega-se à Imprensa Nacio­
nal o texto de uma Constituição e não 
se faz a revisão do que foi publicado?! 
Porque o original, que está publicado 
com as assinaturas dos Ministros, traz 
a · palavra "inelegibilidade" e não 
"irreelegibilidade". 

O SR. EURICO REZENDE - Eu me 
refiro à fonte do texto, que foi a coor~ 
denação feita pelo Professor Pedro 
Aleixo. 

Mas, Sr. Senador Aurélio Vianna, 
faço votos para que, daqui por diante, 
V. Exa. só encontre, no Executivo, er~ 
ros desta natureza, isto é, a desaten~ 
ção, as falhas de revisão tipográficas. 
Se V, Ex:a. fizer a crítica sOmente 
neste sentido, nós estaremos de para­
béns e nada de válido haverá a cri­
ticar. 

Ainda respondendo o . admirável 
pronunciamento do Sr. Senador Arge­
miro de Figueiredo e, agora especifi~ 
camente, ao aparte do Sr. Senador 
Lino de Mattos, desejo dizer, aqui, te~ 
.cer algumas considerações. A ordem 
social é que gera a ordem legal. A 
ordem social gera a ordem legal e a 
ordem legal passa a proteger a ordem 
social. Se há modificações na ordem 

social, pelo princípio e pela regra de 
causa e efeito, terá que haver mo~ 
dificação na ordem legal, porque se~ 
não haverá o conflito e, havendo o 
conflito, a ordem legal em desuso re~ 
sistindo à ordem social em evolução 
dinâmica, realiza-se, com êsse anta­
gonismo, uma repercussão sócio~eco­
nômica de conseqüências imprevisí­
veis. 

Busque~se o exemplo da História. 
Isto tem sido imutável. Quando, por 
exemplo, cristãos - e Jesus Cristo foi 
um instrumento de paz e de concór~ 
día - quando os cristãos conquista~ 
ram o poder, mudaram fundamental­
mente a ordem legal, porque ai se 
instaurou uma outra ordem social E 
a História registrou que a ordem legal 
instaurada em nome de Cristo teve 
a caracterizá-la, também, a prática de 
atos heróicos, atos de contenção, atos 
de restrições, para que ela se impu­
sesse até que.as alcançassem o equilí­
brio e a conformidade. Quando a re~ 
forma religiosa surgiu, o fêz como 
sintoma de uma transformação viga~ 
rosa na ordem social e surgiu, tam­
bém, uma outra ordem legal. Quando 
o Capitalismo tornou-se vitorioso, a, 
transformação se verificou, o mesmo 
ocorrendo quando se deu o advento 
da maldição do Comunismo sangui­
nário e ateu. Enfim: a ordem social 
determina a ordem legal. 

Então, as alterações da ordem legal 
obedecem a um processo histórico e 
a um determinismo. Temos aqui, na 
nossa Casa, colegas que integram a 
honrada bancada da Oposição, e que 
aceitaram, porque entenderam que ti­
nha havido uma transformação social 
e que se impunha o seu aparecimento, 
a Constituição de 1937. 

Se, no passado, os nossos homens 
pUblicas compreenderam essas trans­
forniaçóes, aceitaram êsses aspectos 
de evolução ou de conjuntura, numa 
época em que a sociedade industrial 
ainda não tinha aquêles impulsos 
agressivos; se, quando o Brasil ainda 
e'"'l matéria sócio-econômica, ein ma­
téria política, vivia na rota das cara­
velas, essas transformações mereciam 
a compreensão dos nossos homens pú­
blicos, por que não haver essa mes~ 
ma compreensão e êsse mesmo cré~ 
dito de confiança, num país torturado 
no quadro do mundo atual, num país 
vitimado, amargurado por atos e por 
atentados jamais ocorridos na hJs-

' 
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tória da nacionalidade? Por que não 
se aceitar esta nova ordem legal -
e que não será permanente, ela será 
uma atividade-meio -, para que pos­
samos, num compasso de espera que 
os acontecimentos sugerem, que a li­
ção de passado recente preconiza e 
aconselha, sem atropelos, ingressar 
num Estado de direito que deseja­
mos? 

No mundo atual, as constituições 
não podem ter mais a rigidez de dis­
positivos e princípios. As constitui­
ções modernas têm que Ser flexíveis 
- isso ocorre em todo o mundo -, 
para que, na velocidade das trans­
formaçõe-:: sociais que estamos obser­
vando, quando os juristas e os téc­
nicos já se reúnem para implantar a 
legislação espacial, quando o mundo 
se encontra em guerra, plenamente 
em guerra- porque só não entendem 
que o mundo esta numa guerra gene~ 
ralizada essas gerações que se habi­
tuaram a só considerar estados de be­
ligerância quando nações como os Es­
tados Unidos, a Alemanha e a Rússia 
se encontram em conflito -, o EXe­
cutivo disponha daqueles instrumen­
tos necessários, de prudente arbítrio, 
para atender às reivindicações e exi­
gências da nova ordem sociaL 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 

prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - A impres­
são que V. Exa. procura âar é a de que 
aós, do MDB, e particularmente eu, 
1ue tive a honra de aparteá-lo, esta­
riamos ainda na fase de discussão 
sôbre se a ordem legal que está aí 
merece ou não merece ser aceita pela 
opinião pública. Nós já o dissemos, 
o Senador Argemiro de Figueiredo 
deixou bem claro, nflssos companhei­
ros todos, que nós não a discutimos: 
Revolução não se discute; revolução 
vitoriosa é gera triz de Direito, Tudo 
perfeito. Discutimos é a inclusão de 
atos de exceção no texto constitucio­
nal. Mas estamos de acôrdo com o 
General-Presidente da República, 
Garrastazu Médici, quando nos acena 
com a esperança de que tudo fará 
para alcançarmos a plPnitude demo­
crática com alguma rapidez. S. Exa 
disse que tem pressa, pressar de pôr 
ordem no País. Então, a nossa espe-

rança é de que esta pressa do Pre­
sidente da República seja efetivada 
para expelir da Constituição tudo 
aquilo que não é matéria constitu­
cional. 

O SR. EURICO REZEND.<: - Exce­
lência, a questão de pressa foi de 
modo generico ... 

O Sr. Lino de Mattos - Sim, nós 
também estamos falando de modo ge­
nüico. 

O SR. EURICO REZENDE- ... mas, 
no que interessa à indagação de 
V. Exa., que é a retirada de disposi­
tivos heróicos, do melhor interêsse 
nacional, da Constituição, êle não 
disse que tem pr~tlsa. S. Ex a. disse -
isto sim - que espera, ao t~rmino do 
seu Govêrno, devolver ao País o pleno 
estado de direito. A pressa a que êle 
se referiu foi de colocar mãos à obra 
para impulsionar a máquina da ad­
ministração pública. A estabilidade 
política não se alcança na moldura de 
uma delimitação cronológica: são os 
acontecimentos que dão aos homens 
públicos o juízo da oportunidade. 

Ainda me lembro que ant::-ontem ti­
vemos um debate - e11 e V. Exa., 
anteontem, às quatro horas da tarde, 
aproximadamente - ... 

O Sr. Lino de Mattos - Estou bem 

recordado. 

O SR. EURICO REZENDE - . . . e 
eu dizia que a presença do Ato Insti­
tucional n.0 5, na Constituição de 
1967, era um instrumento válido para 
combater a subversão e o terrorismo. 
V. Exa. entendia que era um instru­
mento de coação política. Repliquei 
a V. Exa. que o seu Estado devia ba­
ter palmas à presença do AI-5 por­
que São Paulo é a sede nacional do 
terrorismo neste País. Pois Lem, pou­
cas horas depois, os terroristas de 
São Paulo, capitaneados pelo Gue­
vara brasileiro, de asfalto, trocaram 
tiros com a polícia, causando mortes, 
e descobriu-se também, então, a pre­
sença de padres dominicanos. Isso,· 
Sr. Senador Líno de Mattos, está a 
to"'nar-se peremptoriamente necessá­
ria a presença do AI -5 em nossa es­
trutura constitucional, sem dúvida e 
sem prazo. 

O Sr. Lino de Mattos - Os aconte­
cimentos verificrtdos eh1 São Paulo, a 
que V. E;:xa. se refere, quatro horas 

depois da miilha presença na tribuna 
desta Casa e dos apartes com que V. 
Exa. me distinguiu, confirmam em 
grau, gênero e número as minhas pa­
lavras. Respondi a V. Exa. que a 
policia brasileira, e me referia no epi­
sódio à polícia de São Paulo, o Go­
vêrno da República, independente de 
qualquer ato estruturado, têm o ins­
trumental necessário para a repres­
são aos atos de terrorismo. Os acon­
tecimentos provaram exatamente is­
to; que a polícia estava em condições 
de reprimir, sem a necessidade de 
Ato Institucional. V, Exa. pegue, por 
favor, o Ato InStitucional n.0 5 e ve­
rifique se há qualquer dispositivo 
dando ao Govêrno outros instrumen­
tos para a repressão ao terrorismo. 

O SR. EURICO REZENDE - V~u 

responder a V. Ex a. 

O Sr. Lino de Mattos - Todos os 
artigos, parágrafos, itens e números 
do AI-5 se referem, exclusivamente, 
a medidas de natureza política: cas­
sações 1e man:l::ttos, estado de sitio, 
intervenção federal nos Estados; só. 

O SR. EURICO REZENDE - Exato, 
Exa., para resguardar a ordem públi­
ca e a segurança nacional. 

O Sr. Lino de Mattos - As demais 
providêl!cias estão codificadas. 

O SR. EURICO REZENDE - Ago­
ra diz V. Exa.: "o que tem o Ato Ins-­
titucional n.0 5 com ... 

O Sr. Lino de Mattos - É um ins­
trumento político! 

O SR. EURICO REZENOE - V. 
Ex a. vai-me permitir, vou responder 
a V. Exa. V. Exa. está olhando ape­
nas o clarão dos disparos e cheirando 
a pólvora na sua interpretação, mas 
V. Exa. vai acompanhar o meU ra­
ciocínio. 

O Sr. Lino de Mattos - Aliás, es­
tou acompanhando sempre. Aprendo 
muito acompanhando-o. 

O SR. EURICO REZENDE - V. 
Exa. sabe que uma das investigações 
mais difíceis é em tõrn" de terroris­
mo, porque a experiência e a obser­
vação revelam que é gente altamente 
treinada, com uma técnica e um 
know-how de importação. Aritigamen­
te, quando se dizia que os elemen­
tos terroristas e comunistas eram 
adestrados através da linha chinesa, 



Novembro de 1969 DP. RIO DO C.ONCRF.SSO N ACTON A l~ (Se:Jç~ã;;,o,;l;;,Il;.,==="'S"'e"'x"'ta,-,le,it,·a=7 =0"'2=37 

muitos não acreditavam; hoje, todos 
nós temos certeza absoluta que os ter­
roristas brasileiros agem tendo na sua 
retaguarda o aprendizado da carti­
lha estrangeira no gênero. 

O Sr. Líno de Mattos - Não duvi­
damos t;_em contradizemos. 

O SR. EURICO REZENDE - Vai-se 
fazer uma investigação sôbre o ter­
rorista. O serviço secreto do Exérci­
to, da Marinha, da Aeronáutica, a Po­
lícia Federal ou a Polícia de São Paulo 
prende suspeitos de terrorismo. 

O Código de Processo PE:nal, nobre 
Senador Lino de Mattos ... 

O S_r. Líno de M'.lttos - E a Lei de 
Segurança Nacional, eminente Sena.­
dor Eurico Rezende? Ela é exatamer~­
tt-. para acudir às situações. 

O SR. EURICO REZENDE - Pedl­
ria a V. Exa. acompanhasse meu r:::.­
ciocínio. 

Vamos então: tôdas as leis estabe­
lecem prazo para a formação da 
culpa. Prêso ou não em flagrante, b.á 
prazo para a custódia. Se a Polic:.a 
não o põe em liberdade, apela-se para 
o Judiciário - e digo a V. Exa., como 
modesto advogado criminal que sou -­
e, desta forma, o prêso é liberado, co­
mo temos inúmeros casos neste País. 
É uma garantia que é imanente do 
estado de direito pleno. 

Portanto, essas medidas de exceçào 
ou, diria melhor, de excepcionalidade 
democrática, retiram a menor uossi­
bilidade de apr. ·iação judicial nesses 
casos, o que atende aos interêsses ela 
segurança nacional e dão mais liber­
dade e meios ao poder de polícia. 

O Sr. Lino de Mattos - Está V. 
Exa. exemplificartdO com criminosos 
comuns. 

O SR. EURICO REZENDE - Não, 
absolu~amente. Terrorista não é cri­
minoso comum. 

O Sr. Lino de Mattos - Igualmente 
perguntaria a V. Exa., ::enador Euri­
co Rezende: se a Lei de Segurança 
Nacional - ao disciplinar casos desta 
natureza, tem os mesmos dispositivos 
do Código Penal - se ela está sujd­
ta às mesmas dificuldades 

O SR. EURICO REZENDE - Su­
jeita à \apreciação judicial. 

O Sr. Lino de Mattos - Com prazos 
muito mais rápidos, com providên­
cias muito mais rápidas. 

O SR. EURICO REZENDE - A in- . 
vest.igBc;ão sôbre o terrorismo, muitas 
vêzes, tem que se prolongar. As au­
toridades não levem ficar acutila­
das pelos prazos normais. Então, é 
preciso que se dêem êsses instrumen­
tos ao Govêrno, nesta fase de tran­
sição. Se não houvesse realmente 
terrorismo no Brasil, se não tivesse 
havido êsse imenso lacrimatôrio de 
viuvez e de orfandade que existe por 
aí, então seria justo que se negasse ao 
Govêrno êsses instrumentos e achás­
semos que o Govêrno, como diz V. 
Exa., estivesse mantendo êsse dispo­
sitivo do Treze de Dezembro apenas 
com o inte:rêsse de coação política. 
Não, Excelência. Nós todos devemos 
nos unir ao Executivo no combate ao 
terrorismo, porque o terrorista é um 
ser abominável! 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa um aparte? Será o último. 

O SR. EURICO REZENDE - Lem­
bro que há dois anos um terrorista 
colocou o engenho sinistro dentro de 
uma bola de futebol e entregou-a a 
uma criança de nove anos, no Rio de 
Janeiro. Há multiplicação de casos, 
por êsse Brasil afora. 

Não veja, Sr. Senador Lino de Mat­
tos, nest" instrumentalização excep­
cional que dá notório poder ao Exe­
cutivo, um veículo de perseguição ou 
de vindita política, prática que a 
honradez governamental repeliria. A 
grandeza do mal, que é o terrorismo, 
colcca esta questão política muito pe­
quena, Sr. Senador Lino de Mattos. 
Esta questão cai em cacos pelo chão. 
A consciência nacional tem que se 
mobilizar contra o terrorismo, ... 

O Sr. Lino de i\"lattos- V. Exa. per­
mite um último aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - ... 
terrorismo praticado por uma mino­
ria aguerrida mas com uma grande 
capaclaade de fazer mal. Então, eu 
pediria a V. Exa., meu ilustre colega, 
que perfilhasse o nosso ponto de vis­
ta a favor da segurança nacional, 
que, Obviamente, é a nossa segurança 
e a segurança das nossas famílias e 
do nosso País; e participasse conosco 
dessa solidariedade granítica e ina­
balável ao Poder Executivo. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. o aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Pois 
não. 

O Sr. Lino de Mattos - É o último 
aparte, para afirmar a V. Exa. que 
eu aceitaria o apêlo formulado pelo 
nobre Senador Eurico Rezende para 
perfilhar nessa orientação se, porven­
tura, o nobre Lider do Govêrno nesta 
Casa encontrar, em qualquer um dos 
meus pronunciamentos, palavra que 
deixe dúvida quanto aos meus senti­
mentos democráticos. 

O SR. EURICO REZENDE -Exato. 
Isso proclamo pública e gostosamente. 

O Sr. Lino de Mattos - O que im­
plica dizer que qualquer ato de vio­
lação do regime, do sentimento demo­
crático de nossa gente, traz minha re­
pulsa de imediato. Quero também di­
zer a V. Exa. que me proponho a, 
oportunamente, ocupar a tribuna com 
os atos institucirnais em m~os - o 
que, aliás, é simpl~s, porque até a lis­
_ta telefônica os traz - para mostrar 
a V. Exa. que realmente procedem 
minhas afirmações de que a discipli­
nação do Ato Institur.ional n.0 5 se 
refere a providêPcia de natureza po­
lítica; que o Govêrno está habilita­
do à repressão d0s atos de terrorismo 
e subversão, tem todos os elementos 
para isso - e a prova, na prática, es­
tamos vendo, que o Govêrno está real­
mente, habilitado, tem demonstrado 
que está em condições de reprimí-los. 
E, finalmente, st> eu me convencer de 
que as leis nPcessárias para armar o 
Govêrno na def~sa das liberdades de­
mocráticas não são as indispensáveis, 
havendo ner:essid::~de de outras, pode 
V. Exa. estar certo de que, lei dessa 
natureza, de cunho democrático, vi­
sando a defender o regime, a ordem 
lt>gal, tem o meu voto pessoal e en­
tusiástico. E, nesse particular, - com 
licença do meu Líder, Senador Auré­
lio Vianna -, posso afirmar categári­
camente e garantir a V. Exa. que éste 
pensamento é uPânime no MDB, quer 
na bancada do Senado, quer na da 
Câmara dos Deputados. Nós sonlfJS 
um partido politir.o legalmente orga­
nizado. A nossa luta é dentro do re­
gime democrático, é com respeito às 
liberdades democráticas. De sorte que 
não padeça dúvida no espírito de V. 
Exa., e de quem quer que seja, quan­
to ao nosso comportamento. Agora, eu 
posso estar errado - errar é humano 
-, mas estou ct-rto de que voltarei à 
tribuna e provarei o que afirmo a V. 
Exa. Vamos, porém, admitir que eu 
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me tenha equiyocado. No entanto, está 
lB no artigo 182 da Constituição emen­
dada, aliás, no parágrafo único do ar­
tigo 182, que o Presidente da Repúbli­
ca. pode revogar os atos institucio­
nais ou quaisquer dos seus dispositi­
vos considerados desnecessários. En­
tão, es~á ai. E V. Exa. vê que o Go­
vêrno pode perfeitamente dar um 
exemplo heróico e histórico, a esta 
Nação, de que caminha, realmente, na 
direção do restabeleeimento do regi­
me, em tôda a sua plenitude. Afirmei 
isto, ontem, quando formulava apêlo 
ao General Médici para que aprovei­
tasse a data histórica do 82.0 aniver­
sário da República para reabrir as 
Assembléias Legislativas. Tive, então, 
a honra de ser aparteado por V. Exa., 
que, chegado àquele momento, não 
conhecia o início do meu discurso, e 
entrou com um aparte que não se 
coadunou bem com o que eu estava 
falando. Por isso, tivemos de nos alon~ 
gar no debate. Mas, aparte de V. Exa. 
ê sempre motivo de satisfação e de 
honra, e de ilustração para quem 
ouve. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço as intervenções feitas, e devo 
mesmo reconhecer que o Senado vi­
veu, hoje, um di~ de boa inspiração 
porque, através de uma das figuras 
mais eminentes, que é o Senador Ar­
gemiro de Figueiredo, ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Obrigado a V. Exa. 

O SR. EURICO REZENDE - ... a 
nôs exibiu o grande tesouro, a grande 
credencial de <;ua compreensão do mo­
mento histórico que estamos vivendo. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra o Sr. Senador 
Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, vamos dei­
xar um pouco de parte os problemas 
da política interna de nossa Pátria. 
Vamos para o campo internacional. 

A sabedoria popular garante que re­
cordar é viver. Tenho para mim que 
recordar é realmente viver duas vê­
zes. Vive-se a hnra presente e vive­
se o passado que se está recordando. 

(Lendo.) 

Permitam-me, portanto, os nobres 
Senadores que eu me recorde da vi-

sita que o, então, Vice-Presidente da 
República 'norte-americana, Sr. Ri­
chard Nixon fêz, em maio de 1958, ao 
Brasil e a alguns outros paíse da 
América do Sul. 

Foi uma visita acidentada. Em al­
gumas· das capitais sul-americanas, o 
eminente estadista da grande nação 
vizinha correu risco de vida. Sofreu 
humilhações, provocadas por violên­
cias físicas contra a sua pessoa. 

Registrei o fato, em pronunciamen­
to na sessão do dia 12 de maio de 
1958, conforme consta do Diário do 
Congresso do dia seguinte. 

Fí-lo, procurando colocar o dedo na 
ferida que sangrava no corpo políti­
co, econômico e financeiro dos lati­
no-americanos, particularmente dos 
brasileiros. 

SENADORES AMERICANOS 

APóiAM 

Lembrei que as nossas queixas es­
tavam sendo arrimadas por colegas 
do Senado norte-americano, como 
por exemplo, o Senador George Sma­
thers, cuja opinião era a de que a 
"política dos Estados Unidos, com re­
lação â América Latina, se encontra­
va à deriva, sem rumo" ... enquanto, 
por sua vez, o Senador Fulbright 
afirmava que, no seu entender "o 
seu país não fazia o suficiente na po­
lítica econômico-financeira com os 
vizinhos sul-americanos". 

Lí, na oportunidade, as longas re­
comendações que o Sr. Richard Nixon 
havia feito, ao govêrno da sua pátria, 
sôbre a política a ser adotada com a 
África, que, no seu entender, era re­
gião do globo de excepcional impor­
tância para os Estados Unidos. 

DESIGUALDADE DE TRATAMENTO 

Procurei, com a leitura do referido 
relatório, mostrar o nosso justificado 
desapontamento, porque não nos pa­
recia razoável a desigualdade de tra­
tamento. Os africanos tinham liber­
dade de aplicar os financiamentos re­
c e b i do s dos norte-americanos, em 
transação com outras nações, par­
ticularmente da Europà., enquanto 
nós, éramos obrigados a enviar de 
volta, em compras de produtos norte­
americanos, os dólares que recebíamos 
nas operações comerciais, realizadas 
com os Estados Unidos. 

Afirmei, textualmente, naquele pro­
nunciamento: "aqui é que pára o 
carro ~ como se diz na gíria. Êste 
o ponto nevrálgico da questão. Esta, 
entre outras de natureza política, a 
razão da rebeldia, da inegável repre­
sália de correntes de opinião pública 
da América do Sul". E, particular­
mente, de alguns países mais preju­
dicados com a orientação a que me 
refiro. 

11 ANOS DEPOIS 

Passados 11 anos e 6 meses, volto à 
mesma tribuna do Senado da Repú­
blica Federativa do Brasil, já, agora, 
Richard Nixon, na Presidência da po­
derosa nação norte-americana, para 
registrar qUe a sua posição, frente 
aos problemas dos povos latino-ame­
ricanos, procurou encontrar rumo, 
saindo da deriva em que se encontra­
va. 

Ricard Nixon, na sua fala sôbre a 
nova política do seu país para c0m a 
América Latina, demonstrou-se preo­
cupado no atendimento de algumas 
das reivindicações do continente sul­
americano. 

"CREDIÁRIO INTERNACIONAL" 

A situação em que se encontrava, 
por exemplo, o Brasil, conforme ob­
servou a revista VEJA, de viver de­
pendurado no "Crediário Internacio­
nal", pelo qual os financiamentos 
eram acertados com a obrigação de 
pagar, comprando mercadorias "Made 
in U.S.A.", em longas prestações, com 
preços cem por cento mais caros, de­
sapareceu com o pronunciamento do 
Presidente norte~americano, para dar 
lugar à utilização de tai.s recursos, 
em operações nos países das três 
Américas. 

BRASIL FAVORECIDO 

Essa decisão, não vamos negar, fa­
. vorece ao Brasil, porque o nosso par­
que industrial, em desenvolvimento, 
r e c e b e r á, certamente, encomendas 
das emprêsas locais e dos países vi­
zinhos. 

Digno de menção especial o plano 
de estimulo ao desenvolvimento da 
iniciativa privada para intensificação 
de mercados particulares de capitais 
e a convicção de Nixon de que a me­
lhoria de vida dos latino-americanos 
está condicionada a melhores opor­
tunidades nas exportações. 
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Melhores oportunidades que devem 
significar, aqui também, melhores 
preços, preços ajustados de acôrdo 
com aquilo que pagamos para as nos­
sas importações. 

Não é possivel permanecer nessa 
desigualdade de tratamento conforme 
ainda hã dias acentuou muito be.n o 
Sr. Senador José Ermírio: pagamos 
caro pelo que compramos e recebemos 
pouco, quase nada, pelo que vendemos, 
numa imensa deterioração de preços, 
conforme se vem verificando de tem­
pos a esta parte. 

Politicamente, deve-se registrar, co­
mo gesto de sabedoria do Presidente 
Nixon, o seu propósito de "respeitar a 
personalidade própria da América La­
tina", para o que, como medidas prá­
ticas, serão procuradas soluções · ela­
boradas com critérios próprios, que 
reflitam a identidade nacional de ca­
da país. 

Ainda, no plano político, Nixon pro­
meteu nova organização, para admi­
nistrar e assistir ao desenvolvimento 
do Hemisfério, com a participação di­
reta dos latino-americanos. 

Simpática, também, e muito opor­
tuna a deliberação de reduzir os mili­
tares norte-americanos, destacados 
em todos os países da América Latina, 
como assistentes da respectiva repre­
sentação diplomática, mas que, para 
muitos, não lhes retira a suspeita 
da presença do "Pentágono", pro­
curando influir na política externa 
de Washington. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LJNO DE MATTOS - Pois 
não, Senador. 

O Sr. José Ermírio- V. Exa. sali­
entou pontos da mais alta importân­
cia. Ajudar uma nação em desenvol­
vimento, emprt>stando dinheiro a pra­
zo curto e obrigá-la a comprar no país 
que empresta êsse dinheiro dá lucros 
excepcionais. êsse dinheiro empres­
tado para ajudar um país deveria per­
mitir-lhe, pelo menos. a vantagem de 
comprar em condições mais razoáveis, 
onde pudesse aplicar o dinheiro. 
Quando o ilustre Presidente Kennedy 
criou a "Aliança para o Progresso", 
nasceu uma esperança para a Améri­
ca Latina mas, lentamente, esta foi 
desaparecendo e já ninguém maü:. 
acredita naquele programa de ajurta. 
Agora, .Richard Nixon lançou cinco 

pontos que parecem razoáveis. Não 
podemos, entretanto, manifestar-nos 
até que vejamos isto realizado não no 
papel, mas na realidade econômico­
financeira do nosso intercâmbio co­
mercial e industrial. 

O SR. LINO DE MATTOS - Prome­
ti, nas minhas palavras iniciais, que 
íamos examinar exclusivamente os 
problemas internacionais, deixando 
um pouco de lado os problemas inter­
nos, mas, o nobre Senador José Ermí­
rio me faz lembrar as observações que, 
ainda há pouco, fazia ao Senador Eu­
rico Rezende e já havia feito, ante-. 
riormente, desta tribuna; nós do MDB 
estamos cheios de esperança no que 
diz respeito às promessas, aos com­
promissos, às intenções manifestarias 
pelo nôvo Presidente da Repúblif'a, 
General Emílio Garrastazu Médici. 

Não negaremos apoio àquelas ma­
nifestações de boas intenções. Reite­
ramos êste nosso propósito - não só 
cada um de nós pessoalmente, não só 
eu pessoalmente, mas vários outros 
colegas. 

O meu discurso não é de aplausos -
é apenas de menção a compromissos 
assumidos perante o mundo pelo pre­
sidente da grande e poderosa nação 
norte-americana. E se ocupo a tribu­
na, numa espécie de atrevimento, com 
a presença aqui de elementos que co­
nhecem a matéria e podem discuti··la 
com muito mais profundidade, eu o 
faço também apegado às minhas pa­
lavras iniciais, recordando o passado. 

Conforme disse, em 1958, onze anoS 
e seis meses passados, fiquei profun­
damente impressionado, como deve 
ter ficado todo o povo brasileiro, com 
a maneira. in amistosa, agressiva, co­
mo fôra recebido, em alguns países da 
América Latina, o então Vice-Presi­
dente Richard Nixon. 

Procurei, na época, estudar as ra­
"zões e creio que as encontrei. Fm à 
tribuna e relatei o meu ponto de vista. 
Devia estar certo, tal o número de 
apartes valiosíssimos que recebi, en­
tre os quais, recot"do-me, no instante, 
do então Senador Bernardes Filho. 

Apontava eu os motivos que me 
parecem estão sendo corrigidos, ou, 
pelo menos, comprometidos à correi­
ção. 

Agradeço o aparte do eminente Se­
nador José Ermírio, que me ensejou 
mais êste esclarecimento. 

r 

Certo, as apreciações mais amplas 
sôbre o alcance das medidas anuncia­
das pelo estadista norte-americano 
exigem tempo para estudos mais pro­
fundos, o que, certamente, outros co­
legas, melhor autorizados, o farão. 
Ouviremos, sem dúvida alguma, sô­
bre assunkl tão importante, o excep­
cional "capitão de indústria", o nosso 
bravo colega Senador José Ermí­
rio, que, embora dinâmico repre­
sentante de Pern?>"Ylbuco, nós, os bra­
sileiros da terra das bandeiras, o te­
mos como Senador honorário de São 
Paulo. 

É seara a que V. Ex a., nobre Se­
nador José Ermírio, está afeito e, por 
certo, não precisará nem proceder aos 
estudos em profundidade a que me 
referi, porque os tem sempre presen­
tes nos seus estudos, nas ::uas obser~ 
v ações. 

Era, Sr. Presidente, o que eu dese­
java dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Attílio Fontana. 

O SR. ATTiLIO FONTANA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo, na oportuni­
dade, tecer rápida apreciação sôbre a 
situação do País, do ponto de vista 
social-econômico. 

Depois de um recesso do Congresso 
de dez meses, tivemos, em decorrên­
cia da lamentável situação de saúde 
do Presidente Arthur da Costa e Silva, 
de substituí-lo por outro, também, 
grande Presidente: o General Emílio 
Médici. 

Se considerarmos, a repercussão do 
pronunciamento que S. Exa. fêz, em 
dois discursos - o primeiro dêles, por 
ocasião de sua indicação pelos três 
Ministro·s militares, para o exercício 
da Presidência da República e o 
segundo, proferido depois de eleito pe­
lo Congresso Nacional, após receber a 
f3:ixa presidencial-, concluiremos que 
ambos despertaram grande confiança 
em S. Exa., por parte do povo brasi­
leiro. Foram discursos muito objeti­
vos e muito importantes, que infun­
diram, sem dúvida, grande confiança, 
fé e animação no povo brasileiro, 
principalmente nos 50 milhões de bra­

.. sileiros que vivem na zona rural. Pois, 
S. Exa., entre a orientação que ex­
pressou no seu discurso, teve, no tri-
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nômio agricultura, saúde e educação, 
os pontos básicos para o desenvolvi­
mento do País. 

Como todos nós sabemos, realmen­
te, a agricultura necessita, com ur­
gência, de maior amparo, de melho­
res condições, a fim de que 50 milhões 
de brasileiros possam prod11zir mais e 
melhor, contribuindo para suprir os 
centros urbanos e aumentar a expor­
tação, bem como obterem recursos 
que os permitam adquirir produtos de 
nossa indústria, já bastante desen­
volvida. 

O setor da saúde é também fun­
damêntal. Se não cuidarmos da saúde 
do povo, principalmente, da zona ru­
ral, não téremos homens aptos a de­
senvolver as suas atividades. O se­
tor da educação, Sr. Presidente, é o 
ponto básico. Nenhum povo pode de­
senvolver-se, crescer e melhorar a sua 
situação de vida se não conhecer a 
técnica profissional, através dos ban­
cos escolares da educação o 

São pontos altas sôbre os quais ti­
vemos o ensejo de ouvir opiniões de 
diversas fontes. Todos se manifesta­
ram esperançosos de que a política do 
atual Govêrno seja o prolongamento 
da orientação dos governos da Revo­
lução de março de 1964. 

Não há dúvida de qUe os resultados 
obtidos, até agora, dá' Revolução de 
1964, nos dá um saldo positivo, em 
benefício do desenvolvimento e do 
progresso desta grande Nação. Um 
ministério eficiente que existiu du­
rante os dois períodos governamentais 
passados foi o pendor, sem dúvida, do 
desenvolvimento e do progresso do 
País. Releve-se que o atual Ministé­
rio é composto, em parte, de elemen­
tos, que dirigiram as pastas ministe­
riais quando do Govêrno do Mare­
chal Costa e Silva. Assim, continua­
rão êles dando a sua inestimável e 
preciosa colaboração ao Govêrno do 
General Emílio Médici. Não há dúvi­
da que S. Exa., o Sr. Presidente, no 
seu discurso, teve uma expressão das 
mais valiosas, ao nosso ver, ao decla­
rar: "Homem do meu tempo, tenho 
pressa", isto é, atualizado, no tempó, 
deseja andar depressa, porque a ci­
ência e a tecnologia, nos países desen- ~ 

volvidos, continuarão proporcionando 
grande progresso e desenvolvimento. 

O nosso País, país em desenvolvi­
mento - devemos considerá-lo as­
sim - precisa, realmente, de andar 
depressa, como bem o disse o Presi­
dente da República. Do contrário, es­
taremos nos distanciando, cada vez 
mais, das nações desenvolvidas o 

Andar depressa, diz o Sr. Presiden­
te da República, não depende, apenas, 
dos homens do ~ovêrno, mas depen­
de do esfôrço comum entre todos 
aquêles que participam de outros se­
tores da vida nacional. 

o setor da agricultura, realmente, 
precisa andar depressa, precisa evo­

luir. 
Temos um jovem Ministro nomea­

do, recentemente, Ministro da Agri­
cultura - quero referir-me ao Sr. 
Cirne Lima, homem de grande cabe­
dal, de experiência, embora muito 
jovem, pecuarista, administrador de 
fazendas, professor em Agronomia -
cuja pessoa já contribUil,l até como 
jurado, na Inglaterra, em duas ex­
posições. É S. Exa. muito conhecido 
no meio rural do nosso País e tam­
bém no estrangeiro. Jovem, vigoroso, 
certamente há de dar um impulso ao 
Ministério da Agricultura,. à agricul­
tura brasileira. Conseqüentemente, 
devemos esperar pela ação dêste nô­
vo Ministro. 

Sabemos das privações e das difi­
culdades que o nosso agricultor vem 
enfrentando, porque, até agora, tudo 
o que foi feito foi, apenas, no atendi­
mento de parte de suas mais urgentes 
necessidades. Podemos verificar, pe­
las manifestações de técnicos brasi­
leiros e de estrangeiros que nos têm 
visitado, o baixo índice de produção 
de nossas terras exauridas. 

Várias medidas devem ser tomadas, 
simultâneamente e, entre elas, al­
gumas relacionadas com a questão 
dos fertilizantes. Os fertilizantes já 
existem, entretanto em escala muito 
limitada e com preços muito eleva­
dos, se compararmos com o valor dos 
produtos agrícolas nos quais êles fo­
ram utilizados. 

Nossa produção média é reduzidís­
sima. Os países adiantados, de ano 
para ano, conseguem aumentar o ren­
dimento de suas terras, dentro de 
uma técnica evoluída, de um prepa­
ro da terra com fertilizantes, com 
boas sementes, com financiamentos e, 

naturalmente, com preços· compensa­

dores. 

É preciso cuidar da agricultura 
brasileira, para que ela l.JOSsa se de­
senvolver. 

Quanto à pecuária, o próprio Pre­
sidente do Instituto de Carne Sul­
Riograndense, referindo-se a um re­
latório dos técnicos da FAO, segundo 
o qual o Brasil, dentro de cinco anos, 
terá que importar carne para o con­
sumo de sua população, afirma que 
não concordaria com o prazo de cin­
co anos, mas que, em dez anos, é pos­
sível que o Brasil tenha que recorrer 
à importação de carne. Nós, que te­
mos fé e confiança no futuro, não 
acreditamos nisso e não concordamos 
com o relatório dos técnicos da FAO, 
nem mesmo com a opinião do ilustre 
Presidente do Instituto de Carne Sul­
Riograndense. 

O Brasil tem as melhores condições 
para aumentar a produção de car­
ne. Devemos até considerar não ape­
nas a possibilidade de produção para 
o consumo interno como a possibili­
dade de fazermos da carne bovina e 
suina fonte preciosa de divisas, atra­
vés da exportação. Está ao alcance 
dos nossos homens, técnicos princi­
palmente, e do nosso Govêrno, 
proporcionar condições aos nossos pe­
cuaristas. Nossas pastagens, hoje em­
pobrecidas, exauridas, realmente ali­
mentam pouco rebanho, e o resultado 
é muito reduzido. Mas, a situação se­
rá outra se fôr proporcionado o fer­
tilizante, como dizia, ainda há pouco, 
um grande fazendeiro do Uruguai, 
que visitou o Rio Grande do Sul de­
pois de ter visitado a Austrália e ou­
tros países produtores, o Dr. Gallinal: 

(Lê.) 

"Acredito - diz o Dr. Gallinal -
que o caminho para o Brasil tam­
bém é o do subsídio, senão vocês 
vão atrasar-se muito. O Govêrno 
brasileiro e o Govêrno estadual, 
em seguida, terão de adotar me­
didas para subsidiar os adubos, 
bem como subsidiar os fretes res­
pectivos, de maneira que qual­
quer criador, onde esteja locali­
zado, p'ague o mesmo preço do 
que o que estiver na capital, isto 
é, o mesmo preço do que o que 
estiver próximo das próprias in­
dústrias de fertilizantes." 
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l!:ste é um ponto que esperamos se­
ja resolvido pelo atual Govêrno. E:m 
tempos passados, tentamos fazer com 
que, através de um projeto de lei, fós­
se restabelecida a redução dos preços 
de fertilizantes. Esta Casa o aprovou, 
mas infelizmente a outra Casa do 
Congresso assim não o entendeu e o 
projeto não foi sansionado. Mas acre­
dito, pelas circunstâncias que se es­
tão apresentando e pelas idéias e~x­

postas nos dois referidos discursos do 
Sr. Presidente Médici, que S. Exa. há 
de tomar em consideração as obser­
vações de muitos dos nossos técnieos 
e de técnicos que nos visitam - re­
petimos - no sentido de serem ado­
tadas as providências necessárias pa­
ra que nosos campos, seja· na pe­
cuária, seja na lavoura, possam pro­
duzir mais e melhor. 

Se ao Ministro da Agricultura, Sr. 
Cirne Lima, forem dadas as condi­
ções indispensáveis, estamos certos 
de que S. Exa. adotará as medidas 
necessárias para que a agricultura e 
a pecuária brasileiras possam desen­
volver-se e, assim, contribuir para o 
engrandecimento e a prosperidade de 
nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES (Lê 
o seguinte discurso) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores: O Presi­
dente Richard Nixon, dos Estados 
Unidos, deu a conhecer, através de 
um discurso, os novos rumos da po­
lítica latino-americana a ser adotada 
pelo seu Govêrno ... 

Não foi, Senhor Presidente, um dis­
curso comum, uma justaposição en­
fática de lugares-comuns, com os sur­
rados princípios do american way of 
life seguidos da clássica exaltação fi­
nal para que nós - a Humanidade 
ibérica dêste Hemisfério - procurás­
semos ultrapassar os nossos desacer­
tos e adotar, sem demora, aquela re­
ceita infalível de felicidade. 

Se assim fizéssemos - repetiram de 
diferentes maneiras os Chefes de Es­
tado americ~nos anteriores a Nixon 
- nós, os primos pobres a quem eram 
dirigidos os discursos - teríamos al­
gumas razoáveis compensações ... E:m-

,. 

préstimos, para manter o nível mmi­
mo de flutuação das moedas do Con­
tinente,· com aquelas famosas cláusu­
las beneficiadoras da indústria ame­
ricana, medalhas de bom comporta­
mento para os mais velhos e um cer­
to número de bôlsas de estudo para 
os jovens ... 

E sempre que êsses jovens se reve­
lavam excepcionalmente dotados nas 
universidades americanas, vale a pe­
na lembrar, não voltavam ao país de 
origem, aliciados que eram, com al­
tos salários, pelas corporações indus­
triais locais, ou pelas próprias uni­
versidades onde fizeram seus cursos. 
O país que havia investido nesse jo­
vem durante os 20 primeiros anos de 
sua vida, fornecendo-lhe o alimento 
e a formação escolar básica, peldia, 
ou melhor, perde (porque isso con­
tinua acontecendo), sem compensa­
ções, êsse investimento, no exato mo­
mento em que êle atingiria a fase 
produtiva. 

Mas, voltando ao fio do meu dis­
curso, direi que a fala do Presidente 
Nixon foi vasada numa linguagem 
nova, desinibida, marcada pelo tom 
inconfundível da franqueza, do rea­
lismo, da humanidade e da amiza­
de ... 

O discurso abordou velhos proble­
mas de convivência panamericana, 
de uma fonna diferente :--- diferente 
pelos menos daquela de há muito ado­
tada pelos ocupantes da Casa Branca 
e alcançou, por isso mesmo, o efeito 
alentador e traumatizante de um im­
pacto sôbre as nações localizadas ao 
sul do Rio Grande ... Nações real­
mente inviáveis, cumpre dizer, se per­
manecessem por mais tempo, como 
vêm permanecendo até agora, os fa­
tôres condicionantes de sua pobreza 
e de seu imobilismo econômico. 

O discurso do Presidente Nixon ex­
prime, no meu entender, uma tácita 
aceitação pelos Estados Unidos da te­
se do diálogo e da associação em pé 
de igualdade, há muito desejada e re­
petidamente proposta pelos latino­
americanos - e creio que estarei ser­
vindo da melhor maneira ao interês­
se nacional de meu País, bem como 
ao interêsse maior da americanidade, 
alinhando observações e formulando 
meu modesto comentário pessoal a 
êsse pronunciamento que já pode ser 
chamado de histórico, pelas implica­
ções numerosas que traz. 

.-· 

Sinto-me, aliás, à vontade no as­
sunto, Senhor Presidente, porque nes­
ta Casa, como também na Câmara, 
sempre tratei com particular aten­
ção dos problemas das relações inter­
nacionais do Brasil. 

Devo frisar que a êsse assunto ainda 
voltarei, Sr. Presidente, tantas vêzes 
quanto julgar necessárias, em que pê­
se, neste momento, a satisfação e a 
tranqüilidade que me foram trazidas 
pela feliz escolha do Presidente Gar­
rastazu, entregando o comando do 
Palácio dos Arcos, nosso bom vizinho 
à competência e ao patriotismo do 
Embaixador Mário Gibson ... 

Encerro minha divagação e volto ao 
assunto principal, Sr. Presidente ... 

o maior best-seller dos últimos 
anos, talvez mesmo o maior do século, 
foi o livro escrito pelo francês Jean­
Jacques Servant Schreider:Le Défis 
Americaine. 

Considero oportuníssimo relembrar 
aqui e agora a temática essencial dês­
se livro famoso. Por que o que diz êsse 
livro tem, no meu entender, uma ní­
tida relação de influência sôbre a no: 
va atitude americana frente à Améri­
ca Latina. 

E o que está exposto nas páginas de 
O Desafio Americano, Senhor Presi­
dente? 

Simplesmente, essencialmente, que 
os americanos tomaram conta da eco­
nomia da Europa Ocidental, assumin­
do o contrôle financeiro e gerencial 
da·s estruturas industriais, antigas ou 
novas, lá instaladas. E a definição 
dêsse contrôle foi obtida, não por ha­
verem as emprêsas americanas trans­
ferido às subsidiárias européias um 
provimento substancial de dólares ... 

Estranhamente ao que se poderia 
supor, o capital usado pelos america­
nos, para dinamizarem e dirigirem a 
economia européia, é dos próprios eu­
ropeus, em grande parte. Vem dos 
bancos e das pessoas físicas, acionis­
tas das emprêsas nascidas e residen­
tes na Europa. A grande mágica que 
permitiu :'los americanos desalojarem 
os velhos e desatualizados magnatas 
europeus ele seus impérios industriais 
foi a utilização maciça de computa­
dores e de técnicas administrativas 
avançadíssimas, proporcionadoras de 
uma reformulação completa no com-

. I 
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portamento e na eficiência das em­
prêsas. 

.Assim, a Europa, Sr. Presidente, 
berço da civilização, lonte primeira 
da tecnologia moderna, fábrica de cé­
rebros, com imensos· recursos ainda 
entesourados na caixa-forte de seus 
bancos, com um vasto e vigoroso mer­
cado de consumo para seus. produtos, 
desfrutando - como vem acontecen­
do hâ dez séculos - posição privile­
giada na confluência mundial das ro­
tas de comércio - essa Europa perdeu 
a parada, $r. Presidente, de sua in­
dependência econômica e, de certo 
modo, da política, vencida pela arma 
poderosa, mas, quase invisível, que é 
o moderno know-how administrativo 
americano ... 

O outro lado dêsse quadro, Sr. Pre­
sidente, ao qual eu, justamente, que­
ria chegar é a antipatia generalizada, 
o ódio, não seria exagêro dizer, com 
que o homem comum europeu, em 
particular o francês, Qlha ·e enfrenta 
o americano dominador. 

Essa antipatia, essa hostilidade con­
tra o americano _:__ diplomata, militar, 
homem de emprêsa ou técnico - que 
assegura no país em que desembarca 
a presença do poder americano, nós 
a encontramos também, Sr. Presiden­
te, na América Latina. 

Ao fazer essa constatação, Sr. Pre­
sidente, ao verificar que tanto na Eu­
ropa quanto na América Latina, o 
americano vem sendo apedrejado e 
insultado; vem sendo alvo invariável 
da· víolêncía gratuita praticada em 
nome de diferentes causas -como no 
recente e lam.entabilíssimo episódio 
que envolveu a respeitável figura do 
atual Embaixador americano em nos­
so Pais ... 

Ao fazer essa constatação, Sr. Pre­
sidente, repito eu, não posso fugir à 
contingência de uma perplexidade. 
Porque é diflcil de compreender que 
uma nação que tem a fôrça militar, a 
massa de capitais e o instrumental 
tecÍlológico que lhe permitiu assumir, 
d~ fato, a liderança do Mundo Oci­
dental e enviar naves tripuladas à 
lua - não haja, encontrado, até ago­
ra, meios científicos seguros, para 
tornar sua imagem aceitável pelos 
povos com que entra em contato. 

' 

Há, pois, úm evidente gap - em­
prego a o ala vra tantas vêzes usada 

~ 

para indicar outros desencontros nes­
te mundo contemporâneo - um gap, 
Sr. Presidente, entre o progresso rea­
lizado pelos americanos nas ciências 
experimentais, face à menor acelera­
ção dêsse progresso nas chamadas cí­
ências humanas. 

Porque se houvesse uma coincidên­
cia dos dois progressos, Sr. Presiden­
te, o seguro conhecimento da motiva­
ção e da 1inâmica dos fenômenos so­
ciais e dos comportamentos indivi­
duais, propiciados pelos corretos me­
canismos de análise fornecidos pelo 
estudo da ciência do direito, da ciên­
cia política, da sociologia, da econo­
mia e de outras ciên~ias do mesmo 
grupo - dariam à política externa 
dos Estadvs Unidos os elementos de 
que ela carece para atingir, sem os 
desgastes ao prestígio do País que vêm 
notàriarnente ocorrendo, a. eficiência 
executiva e a plenitude final dos ob­
jetivos inclusos na sua formulação. 

E qual será, Sr. Presidente, o traço 
do comportamento americano, frente 
aos demais povos, que nêles desperta 
de uma forma tão imediata a agres­
.sividade, o ressentimento e a violên­
cia? 

Sem pretender estar aqui a dizer 
verdades absolutas e definitivas sô­
bre a Nação e o Estado americanos, 
mas, firmando-me na modesta inten­
ção de formular hipóteses que me aju­
dem a dar prosseguimento ao tema 
dêste discurso- hipóteses que estarão 
sempre sujeitas a uma retificação, se 
a evidência de fatos novos a impuse­
rem - sem pretender, portanto, Sr. 
Presidente, estar descobrindo a lua, 
mas, apenas repetindo O que muitos 
outros já disseram, direi Que o traço 
do comportamento americano repeli­
do com m'.lior veemência pelos demais 
povos consiste, justamente, na ten­
dência sempre revelada pelos Estadis­
tas, pelos jornalistas, pelos políticos, 
pelos missionários, por todos os cida­
dãos americanos razoàvelmente ins­
truídos, enfim, de afirmarem, a pro­
pósito ou serr: propósito, a excelência 
dos valôres civilizacionais dos Estados 
Unidos, tentando impô-los, como re­
ceita infalÍvel de felicidade, a todos 
os povos da Terra .... 

Ora, Sr. Pre.sidente, a vivência e o 
comportamento político-social de ca­
da povo .:ião inspirados e determina-

dos pela su~ herança cultural, sua 
história, seu processo nacional. .. 

A máquina governamental que fun­
ciona hoje, por exemplo, na Rússia 
Soviética, embora inclua nomes e pe­
ças não conhecidos na Rússia Czaris­
ta, anterior a 1917 - funciona de 
uma maneira muito semelhante, na 
essência, à antiga estrutura governa­
mental absolutista que os bolchevis­
tas pretendiam haver destruído na 
data a que me referi. · 

Se deslocamos o olhar em direção 
a outros povos, ide~·tificaremos deter­
minadas constantes no comporta­
mento coletivo, através de uma faixa 
de tempo que se perde no fundo das 
idades. Os povos balcânicos, por 
exemplo, instáveis, brigões, emotivos, 
ainda lembram, em 1969, aquêles ho­
mens agitados da Velha Grécia dos 
tempos helênicos, homens que no pla.­
no politico nunca se revelaram capa­
zes de organizar e montar uma de­
mocracia que ultrapassasse a Cidade, 
a Pólis. E também os italianos, os 
alemães, os inglêses, os espanhóis, 
têm sido constantes, através dos sé­
culos, nas suas idiossincrasias e nos 
seus cacoetes poli ticos. 

Vamos condená-los, por isso, Se­
nhor Presidente? Fazer~lhes exalta­
ções. de fundo moJ al, iguais a êsses 
discursos que os pregadores do Exér­
cito da Salvação fazem, para peque­
nos auditórios desinteressados, nas 
praças e esquinas das grandes cida­
des do mundo? 

Não, Senhor Presidente. Não cabe 
a pregação moral nesse tiificil terre­
no das relações entre os povos. Lem­
brando mesmo, no caso, o velho ensi­
namento do Evangelho, nenhum povo 
está ern condições de atirar a primei­
ra peclra. Vivemos num mundo e 
numa sociedade plur3-Iistas, em que 
cada um é o que é e deve ser aceito 
como taL 

Isso não significa que não exista 
lugar e conveniência para a educa­
ção das massas e para o aperfeiçoa­
lT'ento dos sistemaf econômicos, so­
ciais e políticos. Mas, tanto os pro­
gramas educacionais como os esfor­
ços de aperfeiçoamento inBtitucional 
podem e devem ser fixados e empre­
endidos, de dentro para fora, obede­
cendo a padri.Je;· que reflitam as ma­
trizes culturais ~ a proble1nática es­
pecífica do próprio povo. 
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A fórmula salvadora não pode 
nunca vir de fora como a experiên­
cia universal o prova. E o que acabo 
de dizer, tanto é válido para a área 
do chamado mundo democrático -­
na persistente dkctomia entre a de­
mocracia ortodoxa americana e o sis­
tema polihco incaracterístico dos po­
vos latinos da América - C'Jmo é vá­
lido para o mundo que está atrás da 
Cortina de Ferro, quando húngaros, 
tchecos e rumenos contestam, escan­
dalizam e irritam os russos, tentando 
implantar um "comunismo nacional", 
que o Exército Vermelho logo cuida 
de combater nas ruas, com rajadas de 
metralhadoras e bombas de gás. 

Cada povo é o que é, Senhor Pre­
sidente, e .;ó será autêntico, só trará 
uma contribuição efetiva à causa da 
civilização e do progresso, no limite 
em que possa procu• ar, êlt: mesmo, 
suas fórmulas, suas soluções, suas vi­
tórias ... 

Para isso, entretanto, é preciso que 
êle tenha condiçôe' de sobrevivência 
econômica. . . É preciso que êle possa 
vender 'l que produz, por preços jus­
tos. É preciso qu êle tenha meios de 
~.mpliar e de modernizar sua infra­
estrutura econômica, p.;o ra alcançar 
um incremento de renda superior à 
elevação contínua de sua taxa demo­
grUica. 

É ai, justamente, Sen!1or Presiden­
te, que se configura o problema da 
ajuda econômica; da colaboração efe­
tiva que um país rico e desenvolvido 
pode prestar a um país pobre e sub­
desenvolvido .. 

Acabada a Segunda Guerra Mur~­
dlal, Senhor Presidente, só um país 
sê'bre a face da ferra estavR em con­
dições de prestar ajuda externa: eram 
os Estados Unidos da América. 

Os Estados Unidos de fato presta­
ram essa ajuda, mas com bastante 
discriminação: 1enquanto canalizaram 
para a Europa maciças injeções de 
capital, através das doações do Plano 
Marshall - que possibilitaram o res­
surgimento da indústria européia -­
lembraram-se da América, apenas, 
âtravés da inócua ajuda técnica pre­
vista no Ponto IV do Programa do 
Presidente Truman e, mais tarde, 
através das operações decorrentes da 
Aliança Para o Progresso, lançada pe­
lo Presidente Kennedy, com o ônus 

de um alto preço econômico e polí­
tico imposto às nações recipiendárias 
da ajuda. Há, pois, uma observação 
especial a fazer, uma diferença a con­
signar, entre a reação negativa do 
europeu e do sul-americano - face 
f o~ Estador. Unidos. 

A cara fechada do europeu, frente 
ao americano, exprime apenas uma 
atitude um tanto ilógica de orgulho 
ferido e de afirmação cultural desne­
cessária. Os europeus não têm, até 
onde eu conheço os fatos, razões con­
cretas para alimentarem ressenti­
mentos contra os americanos. 

Mas, nós outros, desta vasta e ex­
plosiva América do Sul, as possuímos 
d~ sobra, Senhor Presidente. Porque 
não temos obtido dos Estados Unidos, 
como f'ra de esperar, um preço com­
pensador para os diferentes produtos 
básicos que para lá exportamos; e 
não alcançamos as desejáveis facili­
dades para colocar no mercado ame­
ricano a nossa incipiente produção 
industrial. 

Exemplo bem recente dec--'l má 
vontade americana em relaçã' a pro­
duto industrial brasileiro, que com­
petia vantajosamente com um produ­
to similar ma de in U. S. A., foi. o que 
fizeram, ou tentaram fazer, algumas 
agênrias do Govêrno americano em 
re' ção ao café solúvel produzido e 
exportado pelo Brasii. 

E além de tudo isso, é preciso não 
esquecer a vinculação, sempr~ repe­
tida até ag(•ra, entre os empréstimos 
cuncedidos pelo Govêrno ou pelos 
Bancos oficiais americanos e o com­
promisso assumido pelo recipiendário, 
de ccmprar os equipamentos necessá­
rios ao projeto motivador do auxílio 
ou do empréstimo, no parque indus­
trial americano. 

Muitos dêsses equipamentos com­
prados nos Estados Unidos, por pre­
ços elevadíssimos, poderiam s~r ad­
q1Iiridos na própria América Latina 
que já conta, no Brasil, na Argentina 
e no Chile. com uma indústria pesada 
de razoáveis pos::.ibilidades. Concen­
trar nessa indústria as encomendas 
da própria América Latina, paga com 
recursos externos, seria um meio sim­
ples e dir~?to de aumentar a renda 
continental, gerando um efeito mul­
tiplic:}dor que se refletiria no desen­
volvimento geral, gradativo, de todos 

os países situados ao sul do Rio 
Grande. 

Lembrarei, a propósito, uma obser­
vação formulada pelo Sr. Galo Plaza, 
Secretário-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, focalizada há 
dias nesta Casa pelo eminente Se­
nador José Ermirio de Morais, segun­
do a qual "mais de 90 centavos de 
cada dóla:r,: emprestado à América La­
tir.a são gastos nos Estados Unidos 
em bens e serviços e que 80 por cento 
dos fundes envi'ldos aos países latino­
americanos já renderam, sOmente em 
juros, durante sete anos, 734 milhões 
de dólares para os Estados Unidos". 

É por ver as coisas dêsse ângulo, 
Senhor Presidente; é pelo fato de co­
nhecer as velhas e justas razões que 
geraram nos latino-americanos a re­
ação de ceticismo e de animosidade 
frente aos Estados Unidos, que ne­
nhum de nós ignNa e que é confir­
mada todos os dias pelo noticiário dos 
jornais, que aqui estou, a falar do 
discurso do Presidente Nixon, uma 
peça oratória ..J.UP. marcará época, que 
fará o papel de divisor de águas na 
história das relações panamericanas ... 

A primeira coisa que me impressio­
nou no pronunciamento do Presidente 
dos Estados Unidos foi o tom de hu­
n:ildade que o marcou. O chefe da 

... rr.ais poderosa nação do globo terres-
tre, longe de demonstrar aquela co­
ntiecida auto-suficiência que costuma 
estar presente em todos os discursos 
feitos pelos elementos de alto nível 
do Govêrno americano, foi modesto 
e prudente na análise que empre­
endeu, nas observações que alinhou, 
nos conceitos que expôs e nas pro­
posições simples e concisas que apre­
sentou. 

Seu discurso pareceu-me. menos o 
discurso de um Chefe de Estadc todo­
poderoso, pelos 1mfnsos recursos ma­
teriais que pode mobilizar, do que a 
busca dialética da verdade em tôrno 
de um tema, através da palavra, que 
um professor universitário poderia 
realizar diante le seus alunos. Foi 
em certo sentido, o que se costuma 
chamar: uma autocrítica ... 

Disse, por exemplo, o Presidente 
Nixon que as experiências anteriores 
j ~ ensinaram aos Estados Unidos "que 
o desenvolvilllPnto econômico e social 
não é fruto da politica exterior de um 

i ' 
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só país, ~as, sim, algo que tem raízes 
profundas nas tradições de cada na­
ção". 

Ensinaram - são ainda palavras do 
Presidente Nixon - que uma ajuda 
que fere a dignidade não constitui 
favor ... que cada país e cada região 
têm de ser fiéis ao seu próprio ca­
ráter. 

Disse o Presidente que o que espera 
atingir "é uma associacão mais ama­
durecida, na 'qual tôd~s as vozes se 
façam ouvir sem o predomínio de 
qualquer uma, uma associação que 
seja orientada Í:>or uma sã compre­
ensão de que o diálogo é melhor que 
uma atitude que exija aceitar ou re­
jeitar". 

Senhor Presidente, não vou conti­
nuar a repetir aqui o discurso do Pre­
sidente Nixon, pois tenho a óbvia 
certeza de que todos os Senhores Se­
nadores, todos os brasileiros responsá­
veis, afinal, o leram com a mesma 
atenção com que o fiz. 

Mas, vou prosseguir no meu comen­
tário ... 

Fêz o Presidente dos Estados .Unidos 
uma alusão ao êxito dramático do Pla­
no Marshall e eu acho que é impor­
tante lembrar que o êxito dramático 
ou não do Plano Marshall foi, como 
eu já disse em outra parte dêste dis­
curso, uma simples decorrência do ti­
po de ajuda contido e realizado no 
contexto daquele Plano. Através dêle 
os Estados Unidos fizeram uma trans­
ferência gratuita de recursos para di­
ferentes países europeus e deixaram 
que os mesmos elaborassem seus pró­
prios programas, reavivassem suas in­
dústrias semidestruídas ou desman­
teladas utilizando suas reservas de 
mão-de-obra qualificada e de know­
how. 

Nunca houve nada parecido éom is­
so na política àmericana para a Amé­
rica Latina. Dirão, talvez, que isso não 
seria também possível, por não têrmos 
a tradição industrial e os elementos 
peculiares a essa tradição de que a 
Europa dispõe. 

A verdade é que, com a ajuda ame­
ricana do Plano Marshall, a Europa, 
em têrmos econômicos, voltou em 
poucos anos a ser o que era, retoman­
do o progresso em ritmo mais acele­
rado do que antes da guerra. É ver-

dade que ela hoje tem problemas eco­
nômicos, sociais e políticos, mas são 
problemas novos, não relacionados 
com as destruições e as demais con­
seqüências imediatas da guerra. 

O problema da América Latina não 
consiste em poder voltar ao que era, 
pois o nosso passado histórico, recen­
te ou não, não oferece nenhum modê­
lo digno de ser repetido. 

No plano político, por exemplo, se 
olharmos para o passado, deparamos, 
no Brasil, com a instituição monárqui­
ca, com os governos oligárquicos da 
Primeira República e com êsses desa­
justamentos e crises contínuas que se 
prolongam até nossos dias. Na 
América Espanhola, por sua vez, de­
paramos com um caudilhismo crônico, 
com uma sucessão monótona e inde~e­
jável de governos pretorianos. 

No plano social, por sua vez, o an­
tigo modêlo patriarcal das nossas so­
ciedades não merece a simples aten · 
ção pedagógica de um reexame ... 

E no plano econômico, nossos paíRes 
- refiro-me ao Brasil e aos demais 
países da América Latina .- com a 
lorlga tradição que possuem de uma 
exploração agrária baseada no lati­
fúndio e na exportação de produtos 
primários, também não podem inspi­
rar-se nos modelos do passado ... 

Não, Senhor Presidente. Nós, lati­
no-americanos de 1969, não queremos 
e não podemos voltar a nada disso. 
Somos uma parcela da humanidade 
ainda prêsa a muitos problemas, mas, 
já consciente de que muito pouco de 
seu passado serve, em qualquer senti­
do, como material de construção para 
o futuro. 

A única maneiia de sobrevivermos 
consiste, mesmo, em superarmos, 
quanto antes, a contingência dêsse 
passado e dêsse presente de limita­
ções econômicas e de exorbitâncias 
políticas - implantando as condições 
para que os 600 milhões de latino­
americanos do Ano 2000 possam viver 
realmente integrados numa sociedade 
de consumo, com um nível de vtda 
que exprima, Pelo menos, a metade 
da capacidade de consumo que hoje 
marca o padrão existencial da família 
norte-americana de classe média. 

Não me considero poeta e sei que 
h;so será muito difícil. Todos sabem 
que isso ê dificil. O Presidente Nixon 

acaba de demonstrar que também 
participa desta opinião. E os sábios 
do Hudson Institute- o famoso "clu­
be'' americano dedicado a estudos de 
futurologia - chegam a afirmar que 
isso é impossível; que nós seremos ir­
remediàvelmente mais pobres, en­
quanto as sociedades já prósperas se 
tornarão aceleradamente mais ricas ... 

Eu sei disso tudo, Senhor Presiden­
te. Todos os latino-americanos res­
ponsáveis o sabem - mas, embora 
admitindo a existência de obstáculos, 
não aceitam simultâneamente a tese 
prévia da derrota. 

Não existem impossibilidades no 
terreno econômico e social, porque a 
montagem e a reforma das estruturas 
econômicas e políticas, tanto quanto 
seu comando, estão a cargo de sêres 
humanos. 

E o que fazem os sêres humanos 
sôbre a face da terra é imprevi_sível, 
Senhor Presidente. Os cientistas po­
dem calcular em que dia e em que 
minuto ocorrerá um eclipse da Lua; 
os meteorologistas podem prognosticar 
as chuvas e trovoadas (embora nem 
sempre tais profecias se cumR_ram); 
os médicos já podem identificar com 
segurança determinadas doenças e 
aplicar com êxito os recursos clínicos 
ou cirúrgicos exigidos pelo caso ... 

Mas, nenhum observador da vida 
social, utilize êle a metodologia cientí­
fica, ou faça apenas jornaliSmo ou es­
tudo literário, será capaz de prever, 
com segurança, como será o futuro 
de uma coletividade, o que ocorrerá 
com uma situação que dependa da 
decisão e do esfôrço de sêres humanos. 

10.000 computadores juntos, se já 
existissem tais máquinas naquele 
tempo, superalimentados de infor­
mações - não teriam sido capazes de 
dizer o que faria o jovem Alexandre, 
quando êle ainda era apenas um prm­
cipe da Macedônia, discípulo de Aris­
tóteles ... 

Imprevisível teria sido também ......:.. 
para trazermos o raciocínio a um fa­
to mais recente - para quantos com­
putadores se pudesse mobilizar, a 
prosperidade econômica e a mudança 
política operada no velho Japão mi­
litarista e arcaico, esmagado por uma 
derrota militar sem precedentes em 
sua história, nos poucos anos seguin­
tes a essa própria derrota. 
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senhor Presidente, eu creio na ca­
pacidade dos sêres humanos para in­
terferirem e para fazerem a História, 
desde que motivados e mobilizados 
para isso ... 

Essa motivação e essa mobnização 
ocorrem quando os próprios sêres hu­
manos descobrem o que qllerem. ou, 
em outras palavras, se tornam cons­
cientes da própria problemática, 

Como disse Ortega e Gasset, o 
grande filósofo espanhol que desapa­
receu em 1955, homens e povos só se 
salvam quando se sentem perdidos. O 
desespêro, Senhor Presidente, tal qual 
aconteceria no caso de um náufrago, 
só o desespêro, pode gerar a idéia e. 
a fõrça necessárias à salvação ... 

E se estamos hoje desesperados na 
América Latina, podemos ter a certe~ 
za de que nos salvaremos ... 

É verdade que essa salvação tem um 
preço alto, para todos. Exige, em pri­
meiro lugar, reformas estruturais na 
área política e social, as quais, toda­
via, não levarão a nada, se não puder­
mos reformular nossa economia. 

Se não pudermos garantir, imedia­
tamente, preços mínimos e escoa­
mento certo para todos os nossos pro· 
dutos agrícolas, pecuários ou minerais 
exploráveis .. 

Se nã.D obtivermos, Senhor Presi.­
de~lte, da parte dos nossos credores -
as diferentes agências financeiras in­
ternacionais - uma indispensável 
atitude nova (parecida com aquela 
do Govêrno americano, durante o Pla­
no Marshall, face aos países assisti­
dos) de forma que o nosso endivida­
mento progressivo, engrossado pela 
avalancha de juros, não acabe levan­
tando uma nova e definitiva barreira 
ao nosso projeto continental. 

E que projeto será êsse, Senhor Pre­
sidente? 

Direi que não é prOpriamente um 
projeto - mas, um propósito, u'a me­
ta. consiste na certeza de que só no 
dia em que industrializarmos o Con­
tinente será possível elevar o nível de 
vida de suas populações, assegurar 
uma situação compatível com a con­
dição humana para todos os párias, 
sejam êles nossos patrícios brasileiros, 
ou nossos irmãos dos outros países la­
tinos do Continente. 

Ora, aí está, na verdade, uma ques­
tão fundamental, pois, vivemos num 
mundo de trustes, de patentes, de 
mercados cativos, de luta por maté­
rias-primas, extremamente difícil de 
ser desintegrado - os beneficiários 
das formas de exploração, habitantes 
dos paises mais ricos, estão sempre 
exercendo vigilância e pressão sôbre 
os govêrnos dêsses países quando êles 
- atentos à problemática universal­
tentam levantar o véu 1 modificar, li­
geiramente embora, a posição das pe­
dras no tabuleiro no qual está sendo 
jogada a partida de sobrevivência de 
outros povos. 

É na linha dêsses comentários, Se­
nhor Presidente, que faço a observa­
ção de que os Estados Unidos sem­
pre se opuseram à industrialização da 
América Latina - embora nem sem­
pre tivessem podido evitar a implan­
taçáo e o sucesso de alguns projetos. 

Tôdas as políticas americanas pos­
tas em prática até agora nas relações 
com a América Latina trouxeram no 
seu bójo, implícita, a idéia, sólida 
como um rochedo - de que precisá­
vamos melhorar nossas condições so­
ciais, mas, deveríamos continuar a ser 
consumidores dos produtos industriais 
americanos ... 

Principalmente, no que se refere à 
indústria pesada. Locomotivas, trilhos, 
estruturas de aço para diversos fins, 
equipamentos para fábricas de bens 
de consumo - tudo isso deveríamos 
continuar comprando lá. 

Para isso, aliás, o Tesouro ameri­
cano até nos adiantaria o dinheiro ... 
nos financiaria. E daí aquelas famo­
sas cláusulas dos empréstimos vincu­
lados, a que já me referi neste dis­
curso, se-gundo as quais o País do He­
misfério que recebesse o empréstimo 
deveria comprar o material pesado lá 
nos grandes complexos industriais dos 
Estados Unidos. 

O Presidente Nixon anunciou, ex­
plicitamente, que pretende doravante 
abolir essas cláusulas. Eis aí uma 
grande notícia, a afirmação mais im­
portante de tudo quanto está con­
tido no discurso. 

Sou mesmo levado a afirmar que 
êsse foi o único compromisso assumi­
do solenemente pelo Presidente. Fora 
daí o discurso é impressionante pelo 
.seu tom de humildade e de franque-

za, como já frisei: equaciona muito 
bem os problemas que nós outros co­
nhecemos, mas não arrisca nenhum 
outro compromisso dos Estados Uni­
dos. Chega mesmo, aliás, a dizer o 
Presidente Nixon: "Não tenho a ofe­
recer nem promessas grandiosas, nem 
panacéias. O que ofereço é ação." 

Muito bem. Vamos aceitar com en­
tusiasmo êsse oferecimento, Senhor 
Presidente. E agir, no caso, significará 
para nós outros, em primeiro lugar, 
assumir uma posição nova face aos 
Estados Unidos. 

Vamos, pois Senhor Presidente, di­
zer o que pensamos sôbre os Estados 
Unidos; vamos discordar de sua po­
lítica, quando houver razão para isso; 
só assim - e no limite em que os Es­
tados Unidos ouvirem o que dissermos 
e responderem com atos ou palavras 
às nossas observações - estará ha-
vendo diálogo. · 

E digo que é preciso haver diálogo, 
Senhor Presidente, porque só poderá 
haver associação onde os sócios troM 
quem idéias e discutam os interêsses 
da sociedade. 

No que posso fazer, Senhor Presi­
dente, estou tentando com êste dis­
curso assumir a posição cuja conve­
niência acabo de preconizar. 

Quero mesmo, antes de concluir, fa­
zer uma pergunta direta e objetiva: 
onde está o relatório da Missão Ro~ 
ckefeller? Por que não foi até agora 
divulgado? 

O Govêrno americano consideraria 
êsse documento sigiloso e de inte­
rêsse apenas interno para os Estados 
Un,dos. 

Se assim acontece - e os fatos pa­
recem confirmar a hipótese - aqui 
estou, como Senador da República Fe­
derativa do Brasil, para discordar 
dlsso ... 

O Governador Rockefeller aqui veio 
como enviado do Presidente Nixon. Os 
diferentes países que visitou, ou nue 
pôde visitar, franquearam-lhe os da­
dos econômicos e administrativos, 
mostraram-se pràticamente pelo avês­
so às equipes técnicas que integra­
ram sua missão. Como, agora, impe­
dir que os povos estudados e analisa­
dos tomem conhecimento do resul­
tado do exame a que se submeteram? 

Concordariam os Estados Unidos, 
colocando o problema em outros têr-
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mos, em abrir seus arquivos, mostrar 
suas estatísticas mais secretas a al­
gum enviado de país latino-americano 
que lá chega:sse com essa missão? 

Duvidamos que o fizesse. 

Acho, pois, que oo Estados Unidos 
estão na obrigação de divulgar o teor 
completo dêsse relatório; essa obri­
gação decorre, no caso, do próprio 
"respeito pela identidade e pela dig­

nidade nacionajs" a que se referiu o 
Presidente Nixop no seu discurso. 

Tudo me diz, Senhor Presidente; que 
vivemos um grande momento das re­
lações continentais. Novos rumos, de 
paz e de prosperidade, de democracia 
e de liberdade, poderão delinear-se e 
certamente se delinearão, a partir 
dêste momento, se tivermos o necessá­
rio juízo e a indispensável proteção de 
Deus. 

E é o que espero que não nos falte, 
Senhor Presidente, digo eu, encerran­
do esta arenga. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Em 6 de novembro de 1969. 

Senhor P~esidente: 

Havendo vaga na Com· ssão dos Es­
tados _para Alíenação e Concessão de 
Terras Públicas e Povoamento, de­
corrente do falecimento do nobre Se­
nador Álvaro Maia, solícito a Vossa 
Excelência, nos têrrnos do art. 73-A 
do Regimento Interno, que na repre­
sentação da Aliança Renovadora Na~ 
cional, nessa Comissão, passe a figu­
rar, como titular, o eminente Senador 
Flávio Brito, 

Atenciosas saudações. - Filinto 
Müller, Líder da Arena. 

Em 6 de novembro de 1969. 

Senhor Presidente: 

Havendo vaga na Comissão dl. Va­
lorização da Amazônia, em vjrtude do 
falecimento do nobre Senador Álvaro 
Maia, solicito a Vossa Excelência, nos 
têrmos do art. 73-A do Regimento In­
terno, que na r~presentação da 
Aliança Renovadora Nacional, nessa 
Comissão. passe a figurar, como titu­
lar, o eminente Senador Flávio Brito. 

Milton Trindade - Sebastião Atenciosas saudações. - Filinto 
Archer ·- Petrônio Portella - Si- Müller, Líder da Arena. 
gefredo Pacheco - Menezes Pi­
mentel - Dinarte Mariz - Domí­
cio Gondim - Arnon de Mello -
Antônio Balbino - Aurélio Vian­
na - Filinto Müller - Bezerra 
Neto - Mello Braga - Antônio 
Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, comunicações 
que vão ser lidaF; pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇõES 

Em 6 de novembro de 1969. 

Senhor Presidente: 

Havendo vaga na Comissão de Edu­
cação e Cultura, em virtude do fale­
cimento do nobre Senador Alvaro 
Maia, solicito a Vossa Excelência, nos 
térmos do art. 73-A do Regimento In­
terno, que na representação da Ali­
ança Renovadora Nacional, nessa Co­
missão, passe a figurar, como titular, 
o eminente Senador Antônio Carlos. 

Atenciosas saudações. - Filinto 
Müller, Líder da Arena. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Serão feitas as substitui­
ções solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho.) - Há Projeto de Lei, de auto­
ria do Senador Lino de Mattos, cuja 
leitura vai ser feita pelo Sr. l.o-secre­
tãrjo. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE Llll DO SENADO 
N. 0 4, DE 1969 

Dispõe sôbre a retirada e apli~ 
cação de depósitos vinculados dos 
empregados optantes do Fundo 
de Garantia p()r Tempo de Ser~ 

viço, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ As importâncias reco­
lhidas ao Fu_ndo de Garantia por 
Tempo de Serviço (F.G.T.S.), relati­
vas aos meses de janeiro de 1967 a 
junho de 1969, inclusive juros e cor­
reção monetária, poderão ser retira­
das dos depósitos vinculados em no­
me dos empregados optantes e apli­
cados como sinal e início de paga­
mento da casa própria. 

Art. 2.0 - O Banco Nacional de 
de Habitação, mediante requerimento 
do interessado, emitirá "Carta de 
Crédito", destinada à efetivação da 
transação de que trata o artigo ante­
rior, ficando êsse estabelecimento de 
crédito responsável pelos pagamentos 
das importânr.ias equivalentes ao va­
lor da referida "Carta de Crédito". 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 4..0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário .• 

Justificação 

O presente projeto reveste-se da 
mais alta importância, tanto para os 
trabalhadores e assalariados, co: 10 

para a indústria de construção civil, 
de vez que seus objetivos vêm ao en­
contro da mais imperiosa das neces­
sidades dos brasileiros: a aquisição da 
casa própria.-

O "deficit" habitacional no País é 

da ordem de 7 milhões de residências, 
índice dos mais altos, em todo o mun­
do. 

Considerando, pois, a diretriz go­

vernamental, empenhada em propor­
cionar aos trabalhadores brasileiros, 
padrão de vida mais condizente com 
sua condição de pessoa humana, e 

atendendo ao seu interêsse de au­
mentar a produtividade no setor da 
construção civil, impõe-se a adoção 
de medidas eficazes, tendentes a 
atender a êstes dois "desideratos". 

Face às vultosas quantias credi­
tadas pelo Banco Nacional de Habi­
tação nas Contas Correntes de em­
pregados e empregadores, referentes 
ao referido Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, será justo que pro­
vidências urgentes sejam tomadas 
para melhor destinação dêsse dinlléi­
ro, diminuindo, por outra parte, os 
pesados encargos dos trabal' :adores 
nas tentativas de aquisição da casa 
própria. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 
1969. - Lino de Mattos. 

(As Comlssões de Constituição e 
Justiça; de Legislação Social; de 
Economia e de Finanças.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto M~­
rinho) - O projeto de lei que acaba 
de ser lido vai à publicação e, em se­
guida, às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, Requerimen­
to ctos Srs. Senadores Flávio Brito e 
Dinarte Mariz, que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N. 0 41, DE 1969 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do art. 212, letra y, do 
Regimento In~erno, requeiro trans-­
crição nos Anais do Senado do dis­
curso proferido a 3 do corrente, nesta 
Capital, pelo Senador Jarbas Passa­
rinho, ao se investir no cargo de Mi­
nistro de Estado da Educação e Cul­
tura. 

sala das Sessões, em 6 de novem­
bro de 1969. - Flávio Brito - Di·· 
narte Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma .. 
rinho) - O Requerimento que acaba 
de ser lido será, oportunamente, sub-· 
metido à deliberação do Plenário, in·· 
dependentemente de parecer da CO·· 
missão Diretora, de acôrdo com o Re­
gimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 38, de 1969, de 
autoria do Sr. Senador Adolpho 
Franco, solicitando licença para 
ausentar-·se dos trabalhos da Ca­
sa, no período de 3 a 30 de no­
vembro de 1969, tendo Parecer, 
sob n.0 24, de 1969, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, fa­
vorável. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Em votação o Requerimento. 

os Srs. Senadores que com êle con­
cordam, queiram permanecer senta:­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado; será concedida a 
licença solicitada pelo nobre Senador. 

O SR. PRESII)ENTE <Gilberto Ma­
rinho.) 

Item 2 

Votação, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 53,. de 1968, de iniciativa do 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, 
que a1tera a redação do § 1.0 do 
art. 67 da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social), relativamen­
te à data da entrada em vigor 
dos reajustamentos dos benefícios 
em manutenção, tendo Pareceres 
sob numeras 702, 703 e 704,. de 
1968, das Comissões: de Cortsti .. 
tuição e Justiça, favorável, com 
votos com restriçõeS dos Sen::tdo~ 
res Petrônio Portella, Aloysio de 
Carvalho e Antônio Carlos; de 
Legislação Social, favorável, com 
emenda que oferece de n.0 1-CLS; 
de Finanças, favorável ao proje­
to e à emenda da Comissão de 
Legislação Social, e com emenda 
que oferece de n.O 2-CF, com 
voto vencido do Senador Mero de 
Sá, e com restrições do Senador 
Petrônio Portella. 

Sôbre a mesa, Requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretàrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 42, DE 1969 

Com fundamento no art. 274, ttem 
a, do Regimento Interno, requeiro se-

ja retirado da Ordem do Dia o Proje­
to de Lei do Senado n.0 53, de 1968, 
que altera a redação do § 1.0 do artigo 
67 da Lei n.0 3.807, de 26-8-60 (Lei 
Orgânica da Previdência Social), e no­
vamente encaminhado à Comissão de 
Constituição e Justiça a fim de que 
se digne reexaminá-lo. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 
1969. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Em conseqüência, a maté. 
ria será retirada da Ordem do Dia 
para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, vou encer­
rar esta sessão, lembrando que a ses­
são de amanhã terá caráter especial 
e se destinará a homenagear o Sr. 
Presidente Arthur da Costa e Silva, de 
acõrdo com o Requerimento n.O 6, de 
autoria do Sr. Senador Dinarte Ma­
riz e vários outros Srs. Senadoret~, 
aprovado em 24 de outubro. 

Para oradores, a Presidência, nos 
têrmos do I 2.0 do art. 196 do Regi­
mento Interno, designa os Srs. Sena­
dores Dinarte Mariz, Petrônio Portel­
la, Eurico Rezende, Arnon de Mello, 
Antônio Carlos e- Flávio Brito. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a Sessão its 18 horas.) 

ATA DAS CO MISSÕES 
COMISSAO DE PROJETOS 

DO EXECUTIVO 

l.a ReUnião, Instalação, realizada em 

4 de novembro de 1969. 

As dezessete horas do dia quatro de 
novembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e nove, na Sala das Comis­
sões, presentes os Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Presidente, Carlos 
Lindenberg, Mem de Sá, Eurico Re­
zende, Paulo Tôrres, Carvalho Pinto 
e José Lei~-e. reúne-se a Comissão de 
Projetos do E;{ecutivo do senado Fe­
deral. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Senhores Senadores 
Antônio Carlos, Waldemar Alcântara, 
Aurélio Vianna, José Ermírio. 

Inicialmente, o Senhor Presidente, 
Sen!ldor Wilson Gonçalves, dá conhe­
cimento à Comissão do Projeto de 
Resolução n.• I, de 1969, que mantém 
até 31 de março de 1970, a mesma 
composição nas Comissões Perma­
nentes do Senado Federal, e, em se­
guida, comunica que existem três pro­
jetos com pareceres dependentes de 
apreciação. 

- Pelo Senador Carlos Lindenberg 
parecer pelo arquivamento ao Pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 196, de 
1968, que proíbe às emprêsas em dé­
bito salarial distribuir bonificações, 
participações de lucros, obter finan­
ciamentos, empréstimos, transarinnar 
com o Poder Pú1·1íco, Lrm c.·mo alie­
nar ou ceder direitos, tendo em vista 
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ser matéria objeto do Decreto-Lei 
n.0 368, de 19 de dezembro de 1968, 
assinado pelo Sr. Presidente da Repú­
blica. 

- Pelo Senador Eurico Rezende 

parecer pelo arquivamento do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 200, de 
1968, que autoriza o Poder Executivo 
a emitir letras do Tesouro a ser-em 
utilizadas como garantia subsi:liária 
nas operações de crédito realizadas 
entre a Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro e o Banco do Brasil 
S.A., e dá outras providências, tendo 
em vista ser matéria objeto do De­
creto-Lei n.0 372, de 20 de dezembro 
de 1968, assinado pelo Senhor Presi­
dente da República. 

- Pelo Senador Paulo Tôrres 

parecer pelo arquivamento do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 201, de 
1968, que dispõe sôbre a realização do 
VIII Recenseamento Geral do Brasil, 
em 1970, tendo em vista ser matéria 
objeto do Decreto-Lei n.0 369, de 19 
de dezembro de 1968, assinado pelo 
Senhor Presidente da República. 

Todos os pareceres são aprovados 
pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Afrâ­
nio Cavalcanti Melo Junior, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata que 
uma vez aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no 
Diário do Congresso N acionai, Sec­
ção II. 

. COMISSA O DE ASSUNTOS DA ASSO­
CIAÇAO LATINO-AMERICANA DE 

LIVRE COMÉRCIO (ALALC) 

1.a Reunião de Instalação, realizada 
em 5 de novembro de 1969. 

As dezessete horas do dia cinco de 
novembro de 1969, na Sala das Co­
missões, sob a presidência do Sr. Ney 
Braga, presentes os Srs. Senadores 
Antônio Carlos, Arnon de Mello, Attí­
lio Fontana, Mello Braga e Aurélio 
Vianna, reúne-se a Comissão de As­
suntos da Associação Latino-Ameri­
cana de Livre Comércio. 

O Sr. Presidente declara que, em 
face da Resolução n.0 1, de 1969, do 
Senado, a presente reunião sOmente 
se d.estina à instalação desta Comis­
são. 

Em seguida, declara instalada a Co­
missão de Assuntos da Associação La-

tino-Americana de Livre Comércio pa­
ra os trabalhos da 3.a Sessão Legisla­
Uva Ordinária da 6.a Legislatura. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Ptesidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

1.a Reunião de Instalação, realizada 
em 5 de novembro de 1969. 

As dez horas do dia cinco de no­
vembro de mil novecentos e sessenta 
e nove, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças, sob a presidência 
do Sr. Senador Carvalho Pinto, Pre­
sidente, presentes os Srs. Selladores 
José Ermírio, Sebastião Archer, Ney 
Braga, Edmundo Levi, Duarte Filho, 
Carlos Lindenberg, Sigefredo Pache'co, 
Attílio Fontana, Leandro Maciel, Jú­
lio Leite e José Leite, reúne-se a Co­
missão de Economia. 

Deixam de comparecer cs Srs. Se­
nadores Teotônio Vilela, Domício 

.Gondim e Bezerra Neto. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. 
Presidente comunica que de acôrdo 
com a Resolução n.0 1, de 1969, da 
douta Comissão Diretora, é mantida 
a mesma composição das Comissões 
Permanentes do Senado Federal, até 
31 de n1arço de 1970. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente de­
clara que a presente Reunião se des­
tina à instalação dos tr:õ~.balhos do 
órgão e que não existe, no momento, 
projeto para se relatar. 

De confórmidade com os demais 
membros da Comissão, o Sr. Presi­
dente fixa o dia das reuniões do ór­
gão para as quintas-feiras, às 9 ho­
ras e 30 minutos. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião. Para constar, eu, 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa, se­
cretário, lavrei a presente Ata que, 
uma vez lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE RELAÇõES 
EXTERIORES 

Ata da 1.0 Reunião, realizada no dia 
6 de novembro de 1969. 

Aos seis dias do mês de novembro, 
de mil novecentos e sessenta e nove, 
sôbre a Presidência do Senhor Sena-

dor Benedicto Valladares, presentes os 
Senhores Senadnres Aurélio Vianna, 
Pessoa de Queiroz, Filinto Müller, Os­
.car Passos, Aloysio de Carvalho, Ar­
non de Mello, Fernando Corrêa, Míl­
ton Campos, Mem de Sá e Ney Braga, 
reúne-se a Comissão de Relações Ex­
teriores do Senado. 

Dando inicio aos trabalhos, o Sr. 
Presidente concede a palavra ao Se~ 
nhor Senador Aurélio Vianna que re­
lata o requerimento do Senhor Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, solicitando a 
transcrição do artigo assinado pelo 
Sr. Garrido Torres e publicado no O 
Globo de 26-12-67, sob o título "A in­
definição llo Brasil em face aos Acôr­
dos ·com Portugal". 

O Relator conclui seu parecer suge­
rindo um pedido de informações ao 
Ministério das Relações Exteriores ou 
o arquivamento do requerimento. 

A Comissão opta pelo arquivamento. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, J. 
Baptista Castejon Branco, Secretário, 
s. presente Ata que, uma vez aprova­
da será assinada pelo Senhor Presi­
dente. 

COMISSAO DO POLíGONO 
DAS SÉCAS 

Ata da Reunião de Instalação, reaJi .. 
zada no dia 6 de novembro de 1969. 

As quinze horas e trinta minutos 
do dia seis de novembro de mil no­
vecentos e sessenta e nove, sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Ruy Car­
neiro, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Manoel Villaça, Ar­
non de Mello, Duarte Filho e Domício 
Gondim, reúne-se a Comissão do Po­
lígono das Sêcas. 

Deixam de comparecer, por moti­
vos justificados, os Senhores Senado .. 
res Clodomir Millet, Menezes Pimen­
tel e Argemiro de Figueiredo. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor 
Presidente comunica que a reunião se 
destina à instalação, com solenidade, 
dos trabal,hos da Comissão, expres­
sando, por isto, a sua satisfaç?". 

Em seguida, o Senhor Senador Ruy 
Carneiro, Presidente, lembra que o 
Plenário aprovou uma resolução, man­
tendo, até 31 de março de 1970, nas 
Comissões Permanentes do Senado 
Feder::tl, a mesma composição da ses­
são legislativa anterior. 
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Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a reunião, 
voltando a congratular-se com os de­
mais membros, ao mesmo tempo em 
que agradece snas presenças. Para 
constar, eu, Aluísio Rodrigues Loba to, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que, 
depois de lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. - Ruy 
Carneiro, Presidente. 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNA· 
CIONAIS E DE LEGISLAÇAO SôBRE 

ENERGIA ATôMICA 

l.a reunião de instalação, realizada 
em 6 de novembro de 1969 

Às dezesseis horas do dia seis de 
novembro de mil novecentos e ses­
senta e nove, na Sala de Reuniõ~s da 
Comissão de Finanças, sob a presi­
dência do Sr. Senador NogueirJ. da 
Gama, Presidente, estando preseni:es 
os Srs. Senadores Teotônio Vilela, 
Paulo Tôrres, Domício Gondim, Arnon 
de Mello, João Cleofas, Josaphat Ma· 
rinho e José Ermírio, reúne-se a Co­
missão de Ajustes Internacionais e de 
Legislação sôbre Energia Atômica. 

Ao constatar a existência de número 
regimental, o Sr. Presidente abre os 
trabalhos e o Secretário lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem 
discussão. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. 
Presidente procede à leitura da Reso­
lução n.0 1, de 1969, que mantém até 
31 de março de 1970, nas Comissões 
Permanentes do Senado, a mesma 
composição da Sessão Legislativa an­
terior. 

Em seguida, o Sr. Presidente decla­
ra instalada a Comissão de Ajustes 
Internacionais e de Legislação sõbre 
Energia Atômica e agradece a preSen­
ça de seus Membros a essa primeira 
reunião do órgão. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Cláudw 
Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO DE TRANSPORTES 
COMUNICAÇõES E OBRAS 

PúBLICAS 

Ata da 2.a Reunião (Extraordinária), 
realizada no dia 6 de novembro de 
1969. 

As dezessete horas e trinta minutos 
do dia seis de novembro de mil nove-

centos e sessenta e nove, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Segurança 
Nacional, sob a Presidência do Se~ 

nhor Senador José Leite, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Se­
bastião Archer, Vice-Presidente, João 
Cleofas, Arnon de Mello, Celso Ra· 
mos, Paulo Tôrres e Carlos Linden­
berg, reúne-se a Comissão de Trans­
portes~ Comunicações e Obras Públi­
cas. 
· Deixam de comparecer, por motivo 

justificado, os Senhores Senadores 
Domícío Gondim e Pessoa de Queiroz. 

:e: dispensada a leitura da Ata da 
Reunião anterior, sendo a mesma tida 
como aprovada pela Comissão. 

O Sr. Presidente, após agradecer a 
seus pares o comparecimento à pre­
sente Reunião, passa a palavra ao 
Senhor Senador Celso Ramos, que te­
ce considerações consubstanciadas em 
Parecer ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 138, de 1968 (n.0 1.218-B/68, na 
Casa de origE-m), que inclui no Plano 
Nacional Ue Viação, catalogada como 
BR~488, a Rodovia Capão Bonito­
rtapeva-Itararé (SP), Jaquariaíva­
Piraí do Sul-Castro e Ponta Grossa, 
eom terminal nas rodovias BR-277 e 
BR-153j em Irati - PR, e dá outras 
providências. 

Apôs proceder à leitura do Parecer, 
concluindo pela realização de diligên­
cia junto ao Ministério dos 'I'"'anspor­
tes, o Sr. Rel&.tor presta outras infor­
mações, pertinentes à matéria em 
pauta, aos Srs. Senadores presentes. 

Em votação, é o Parecer aprovado 
por unanimidade. 

Assume a Presidência o Senhor Se­
nador Sebastião Archer, para que o 
Senhor Senador José Leite tenha 
oportunidade de funcionar como Re­
lator dos demais itens da Pauta. 

O Senhor Senador José Leite ofere­
ce os seguintes Pareceres, todos apro­
vados por unanimidade, aos demais 
Projetos em estudo: 

1) Projeto de Lei da Câmara n.0 

186, de 1968 (n.0 1.637-B/68, na 
Casa de origem), que manda 
integrar no Plano Rodoviário 
Nacional traçado da Rodovia 
Estadual PA-70, no Estado do 
Pará - Parecer por diligência 
ao Ministério dos Transportes; 

2) Projeto de Lei da Câmara n.0 

195, de 1968 (n.0 1.556-A/68, na 

Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a emitir 
sêlo postal comemorativo do 
Segundo Centenário de Itape­
va, Estado de São Paulo, e dá 
outras providências - pelo 
arquivamento; · 

3) Projeto de Lei da Câmara n.O 
210, de 1968 (n.0 3.697-A/66, na 
Casa de origem) que autoriza 
o Poder Executivo, através do 
Ministério dos Transportes, a 
doar aos municípios onde se 
localizavam os imôveis perten­
centes à União e que serviram 
a ramais ferroviários extintos 
- Diligéncia ao Ministério dos 
Transportes; 

4) Projeto de Lei do Senado n.O 
86, de 1968, que dispõe sôbre a 
emissão, pelo Poder Executivo, 
de uma série de selos comemo­
rativos da obra de Francisco 
de Assis Chateaubriand Ban­
deira de Mello- Favorável; 

5) Projeto de Lei do Senado n.0 

108, de 1968, que modifica o 
art. 75 do Código Brasileiro do 
Ar, no tocante à exploração 
dos serviços não regulares de 
carga - Diligência ~o Minis­
tério da Aeronàutica; 

6) Projeto de Lei do Senado n.0 

109, de 1968, que acrescenta 
um inciso ao art. 2.0 da Lei 
Delegada n.0 10, de 11 de ou­
tubro de 1962, que cria a Su­
perintendência do Desenvolvi­
mento da Pesca, e dá outras 
providências - Favorável; e 

7) Projeto de Lei do Senado n.o 
131, de 1968, que indui no Pla­
no Nacional de Viação a Rodo­
via que liga Pato Branco­
Francisco Beltrão- Capane­
ma, com terminal nas Rodo­
vias BR-158/373 e BR-163, no 
Estado do Paraná, e dá outras 
providências - Diligência ao 
Mini_stério dos Transportes. 

Aprovad0s todos os Pareceres pro­
postos, o Senhor Senador José Leite 
reassume a Presidência dos trabalhos 
e agradece a participação dos Srs. 
Senadores presentes à Reunião, que 
dá por encerrada. 

Para constar, eu, Mario Nelson Du­
arte, Secretário, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 
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ASSINATURAS DO 

Diário do (~ongrcsso 
(SEÇAO 11) 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Serviço Gráfico áo SenJáo Federal . 
Praça· dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília,· O F 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE POS1AL, PAGAVE!S EM BRA­

SlLIA, ,A FAVOR DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 
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REFER~NCIAS DA SÚMULA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

1.0 vol.: Súmulas de 1 a 20 - cum 293 páginas 10.0 vol.: Súmulas de 167 a 200 - com 333 páginas 

2.0 vol.: Súmulas de 21 a 35 - com 316 páginas 11.0 vol.: Súmulas de 201 a 227 - com 334 páginas 

3, 0 vol.: Súmulas de 36 a 52 - t~~m 281 páginas 12.0 vol.: Súmulas de 228 a 249 - com 332 páginas 

4.0 vol.: Súmulas de 53 a 76 - com 274 páginas 13.0 vol.: Súmulas de 250 a 274 - com 343 páginas 

5.0 vol.: Súmulas de 77a 91 - com 29S páginas 

6,0 vol.: Súmulas de 92 a 115 - cum 299 páginas 

7. 0 v oi.: Súmulas de 116 a 126 - cllm 304 páginas 

14.0 vol.: Súmulas de 275 a 293 - com 378 páginas 
15.0 vol.: Súmulas de 294 a 311 - com 265 páginas 
16.0 vol.: Súmulas de 312 a 329 - com 298 páginas 
17.0 vol.: Súmulas de 330 a 348 - com 293 páginas 

8.0 vol.: Súmulas de 127 a 144 - C<>m 313 páginas 18.0 vol.: Súmulas de 349 a 377 - com 330 páginas 
9,0 vol.: Súmulas de 145 a 166 - C<>m 329 páginas 19.0 vol.: Súmulas de 378 a 394 - com 376 páginas 

PRE<,:O DE CADA VOLUME, QUE PODE SER VE:\DJDO SEPARADÀMEl\TE: l\CrS 20,00 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento banc:i.ria ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRÁFICO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 I. 503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE \'E:\DAS DESTAS PUBL!CAÇOES: 
EM BRASiLIA: 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LI VRARJA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 

EM SÃO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. ED!TóRA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOSÉ BUSHATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSP; 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTERIO DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edifício Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n.0 2.153 - Atendem·se pedidos pelo 

Reem bôlso Postal. 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42·9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42·85~6 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua .:·ão José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 


